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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ 

VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL/RJ 

 

 

Inquérito Civil nº 2017.00090212 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, por intermédio do GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIALIZADA 

NO COMBATE À CORRUPÇÃO – GAECC, pelos Promotores de Justiça 

infra-assinados, vem à presença de V. Exa., com arrimo nos artigos 37, caput, e 

129, III, da Constituição da República, e nos artigos 29, VIII, da Lei nº 8.625/93 e 

39, VIII, da Lei Complementar Estadual nº 106/03, ajuizar a presente 

 
 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

CUMULADA COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DANOS CAUSADOS AO 

ERÁRIO E REQUERIMENTO LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS 

 

 

pelos fatos e fundamentos a seguir narrados, em face de: 

 

NÚCLEO POLÍTICO: 

 

1. SERGIO DE OLIVEIRA CABRAL SANTOS FILHO, ex-Governador do 

Estado do Rio de Janeiro (01.01.2007 a 03.04.2014), filho de Sérgio Cabral 

Santos e Magaly de Oliveira Cabral Santos, brasileiro, divorciado, jornalista, 

nascido em 27.01.1963, inscrito no CPF sob o nº 744.636.597-87 e RG nº 

6.385.734-5 residente e domiciliado na Rua Aristides Espínola, nº 27, anexo 1, 
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Leblon, Rio de Janeiro/RJ, atualmente custodiado no Complexo Penitenciário de 

Gericinó, Presídio Pedrolino Werling de Oliveira (Bangu 8); 

 

2. SERGIO LUIZ CÔRTES DA SILVEIRA, ex-Secretário de Saúde e Defesa 

Civil do Estado do Rio de Janeiro (01.01.2007 a 31.12.2013), brasileiro, casado, 

médico, filho de Sergio Nelson Cortes da Silveira e Lucia Maria Oliveira Cortes 

da Silveira, nascido em 15.08.1965, inscrito no CPF sob o nº 817.161.767-00 e 

RG nº 063704845, residente e domiciliado na Av. Borges de Medeiros, nº 2475, 

apt. 1103, Lagoa, Rio de Janeiro/RJ, com endereço comercial na Rua Voluntários 

da Pátria, nº 138, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, atualmente custodiado em Benfica, 

na Unidade Prisional José Frederico Marques (antigo BEP); 

 

NÚCLEO EMPRESARIAL: 

 
 

3. MIGUEL ISKIN, brasileiro, empresário, nascido em 07.02.1951, filho de 

Oscar Iskin e Wanda Iskin, nascido em 15.08.1965, inscrito no CPF sob o  

nº 269.294.147-00 e RG nº 2465362, residente e domiciliado na Rua Euclides de 

Figueiredo, nº 222, Jardim Botânico, Rio de Janeiro/RJ, atualmente custodiado no 

Complexo Penitenciário de Gericinó, Presídio Pedrolino Werling de Oliveira 

(Bangu 8); 

 

4. MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA, brasileiro, 

nascido em 21.04.1970, filho de Itaquaty Soares de Almeida e Vania Maria 

Guimarães Duarte de Almeida, CPF nº 013.850.247-12, residente na Rua João 

Lira, nº 50, aptº 601, Leblon, Rio de Janeiro/RJ; 
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NÚCLEO CBMERJ: 

 

5. CEL BM RR MARCELO SILVINO MONTEIRO, ex-Diretor da DGAL 

CBMERJ, brasileiro, nascido em 16.01.1966, filho de Jayme Joaquim Monteiro 

Filho e Maria da Conceição Silvino Monteiro, CPF 843.497.947-00, residente na 

Rua Abelia, nº 158, aptº 201, Jardim Guanabara, Ilha do Governador/RJ; 

 

6. CEL BM RR IDILBERTO ANTONIO CALIXTO, ex-Superintendente 

Administrativo da SEDEC, brasileiro, nascido em 02.12.1963, filho de Pedro 

Calixto e Maria Julieta Calixto, RG 07.381 CBMERJ, CPF 747.790.367-04, 

residente na Rua Gustavo Riedel, nº 276, aptº 505, Engenho de Dentro, Rio de 

Janeiro/RJ; 

 

7. CEL BM MARCOS DA COSTA ALVES, ex-Diretor da DEGAF/SEDEC e 

Ordenador de despesa da SEDEC, brasileiro, natural do Estado do Rio de Janeiro, 

casado, nascido em 15.11.1962, filho de Nemezio Augusto Alves Filho e Maria 

José da Costa Alves, CPF 724.952.277-91, residente na Rua Tirol, n 990, Bloco 

01, aptº 502, Freguesia, Rio de Janeiro/RJ; 

 

8. CEL BM RR AMADEU PEREIRA SEQUEIRA DA FONSECA, Assistente 

Técnico designado pela DGAL CBMERJ para o PPI 01/2014, brasileiro, natural 

do Estado do Rio de Janeiro, nascido em 02.04.1069, filho de Manuel Pereira 

Sequeira da Fonseca e Sonia Maria Pereira da Fonseca, RG 017.690 CBMERJ, 

CPF 979.899.597-04, residente na Av. Coração de Maria, nº 381, aptº 201, Méier, 

Rio de Janeiro/RJ; 

 

9. CEL BM JERRI ANDRADE PIRES, ex-Subsecretário de Estado de Defesa 

Civil, brasileiro, nascido em 01.09.1965, filho de Helio do Nascimento Pires e 
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Maura Andrade Pires, RG 08.427 CBMERJ, CPF 783.996.967-49, residente na 

Av. Vice Presidente José Alencar, º 1455, Bloco 07, aptº 1802, Jacarepaguá, Rio 

de Janeiro/RJ; 

 

10. MAJ BM FABIO SIQUEIRA DUTRA, ex-Chefe da DGAL CBMERJ, 

brasileiro, nascido em 20.10.1975, filho de Maria Ivone Siqueira Dutra, CPF  

nº 041.239.937-70, residente na Av. Roberto Silveira, nº 391, aptº 1002, 

Niterói/RJ. 

 

 

I. DOS FATOS 

 

I. 1. DELIMITAÇÃO DO OBJETO E 

CONTEXTUALIZAÇÃO NO ÂMBITO DA “OPERAÇÃO LAVA JATO”  

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro instaurou o 

Inquérito Civil 2014.00136556 para investigar notícia de fraude na compra de 

veículos tipo autoescada e autoplataforma para o aparelhamento do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro – CBMERJ, aquisição lastreada 

em 02 (dois) procedimentos licitatórios internacionais, deflagrados pela Secretaria 

de Saúde e Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O procedimento investigatório foi encaminhado a este Grupo de 

Atuação Especializada no Combate à Corrupção – GAECC em julho de 2017. 

 

Amadurecidas as investigações, verificou-se que o esquema 

criminoso de recebimento de propina nas contratações realizadas pelo GOVERNO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA DE ESTADO 
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DE SAÚDE E DEFESA CIVIL - SESDEC havia sido desmantelado pelo 

Ministério Público Federal e pela Polícia Federal, no âmbito da força tarefa da 

“OPERAÇÃO LAVA JATO”
1
, no Estado do Rio de Janeiro. 

 

As investigações da “OPERAÇÃO LAVA JATO” foram 

deflagradas pela Polícia Federal em Curitiba/PR, no ano de 2014 e geraram 

ramificações no Distrito Federal e em outros Estados da Federação, tais como São 

Paulo e Rio de Janeiro. 

 

Conforme amplamente descrito nas denúncias criminais, 

lastreadas em farto material probatório – e amplamente noticiado na mídia - 

SERGIO CABRAL, ao assumir a Chefia do Executivo Estadual, em 01.01.2007, 

instituiu como regra o percentual de propina de 5% sobre o faturamento dos 

                                                           

1 A Operação Lava Jato é um conjunto de investigações em andamento pela Polícia Federal do Brasil, que cumpriu mais 

de mil mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de prisão preventiva e de condução coercitiva, visando apurar 

um esquema de lavagem de dinheiro que movimentou bilhões de reais em propina. A operação teve início em 17 de março 
de 2014 e conta com 55 fases operacionais, autorizadas pelo juiz Sérgio Moro, durante as quais mais de cem pessoas foram 

presas e condenadas. Investiga crimes de corrupção ativa e passiva, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, organização 

criminosa, obstrução da justiça, operação fraudulenta de câmbio e recebimento de vantagem indevida. De acordo com 
investigações e delações premiadas recebidas pela força-tarefa da Operação Lava Jato, estão envolvidos membros 

administrativos da empresa estatal petrolífera Petrobras, políticos dos maiores partidos do Brasil, incluindo presidentes da 

República, presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e governadores de estados, além de empresários de 
grandes empresas brasileiras. A Polícia Federal considera-a a maior investigação de corrupção da história do país. 

O nome da operação deve-se ao uso de um posto de combustíveis para movimentar valores de origem ilícita, investigada na 

primeira fase da operação, na qual o doleiro Alberto Youssef foi preso. Através de Youssef, constatou-se sua ligação 
com Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobras, preso preventivamente na segunda fase. Seguindo essa linha de 

investigação, prendeu-se Nestor Cerveró em 2015, que depois delatou outros. Em junho, a operação atingiu grandes 

empreiteiras brasileiras, como a Andrade Gutierrez e Odebrecht, cujos respectivos presidentes, Otávio Azevedo e Marcelo 
Odebrecht, foram presos; posteriormente, muitas outras empresas de ramos diversos seriam investigadas. Ao longo de seus 

desdobramentos, entre outras pessoas relevantes que acabaram sendo presas graças à operação, incluem-se o ex-governador 

do Rio de Janeiro Sérgio Cabral, o ex-senador Delcídio do Amaral, o ex-presidente da Câmara dos Deputados Eduardo 
Cunha, os ex-ministros da Fazenda Antonio Palocci e Guido Mantega, o publicitário João Santana, o ex-ministro-chefe da 

Casa Civil José Dirceu, o empresário Eike Batista e, em abril de 2018, o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da 

Silva. 

Ao final de dezembro de 2016, a Operação Lava Jato obteve um acordo de leniência com a empreiteira Odebrecht, que 

proporcionou o maior ressarcimento da história mundial. O acordo previu o depoimento de 78 executivos da empreiteira, 

gerando 83 inquéritos no STF, e de que o ministro do tribunal Edson Fachin retirou o sigilo em abril de 2017. Novas 

investigações surgiram no exterior a partir destes depoimentos em dezenas de países, dentre eles Cuba, El 

Salvador, Equador e Panamá. Em 2017, peritos da Polícia Federal levantaram que as operações financeiras investigadas na 

Operação Lava Jato somaram oito trilhões de reais. In: www.pt.wikipedia.org/wiki/Operação_Lava_Jato. Acesso em: 
14.11.2018. 
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principais contratos de obras celebrados com o Estado do Rio de Janeiro, estas 

financiadas com verba pública oriunda das esferas federal e estadual, tais como a 

reforma do Estádio Maracanã para sediar a Copa do Mundo de 2014, o Arco 

Metropolitano, o PAC das Favelas e a Linha 4 do Metrô.  
 

 

Em 11 de abril de 2017, a Polícia Federal deflagrou a 

“OPERAÇÃO FATURA EXPOSTA”
2
 no Estado do Rio de Janeiro, a qual visava 

desbaratar um esquema de fraudes na compra de próteses para o Instituto 

Nacional de Traumatologia e Ortopedia (INTO) e para a Secretaria Estadual de 

Saúde do Rio de Janeiro, esquema que desviou cerca de R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais) dos cofres públicos, através de licitações 

internacionais e contratos superfaturados. 
 

 

Com o desenvolvimento das investigações capitaneadas pela 

Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal, a partir de medidas cautelares 

de quebra de sigilos, obteve-se acesso a dados telefônicos, telemáticos e 

bancários, as quais atreladas a colaborações premiadas firmadas com integrantes 

que ocupavam funções estratégicas nos núcleos administrativo e financeiro da 

organização criminosa – instrumentos que forneceram substanciosos dados de 

corroboração – revelando que SÉRGIO CABRAL instituiu uma política de 

governo lastreada no recebimento de vantagens indevidas nos contratos mais 

rentáveis do Governo do Estado
3
, inclusive através da Secretaria de Estado de 

Saúde e Defesa Civil – única ocasião, na história do Estado do Rio de Janeiro, que 

as pastas de Saúde e Defesa Civil foram unificadas em uma única Secretaria - 

pasta para a qual, nomeou como Secretário, não por acaso, SÉRGIO CÔRTES. 

                                                           
2
 http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/noticias-rj/operacao-fatura-exposta-lava-jato-rj-mira-na-saude-durante-a-

gestao-cabral Acesso em: 28.11.2018 
 

3
 Alvo do desmembramento da Operação Lava Jato no Rio de Janeiro, que gerou a deflagração das Operações Calicute 

(17.11.2016), Eficiência (26.01.2017), Fatura Exposta (11.04.2017), Unfair Play (05.10.2017), Câmbio Desligo 

(06.06.2018). 
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Em sede de colaboração premiada, o colaborador CESAR 

ROMERO, então Subsecretário Estadual de Saúde e Defesa Civil, detalhou ao 

Ministério Público Federal -  no âmbito da Operação Fatura Exposta - uma série 

de ilícitos praticados no âmbito do INSTITUTO NACIONAL DE 

TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA – INTO, os quais foram replicados, 

posteriormente, no âmbito da SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SESDEC, após SÉRGIO CÔRTES ser 

nomeado Secretário da pasta. 

 

Os ilícitos tiveram origem ainda no INTO, no ano de 2002, 

quando SERGIO CORTES assumiu a Direção-Geral do Instituto de 

Traumatologia, nomeando CESAR ROMERO como Chefe da Assessoria Jurídica, 

cargo que ocupou de abril de 2002 até 31 de dezembro de 2006. 

 

Por determinação e orientação de SÉRGIO CÔRTES, CESAR 

ROMERO passou a estabelecer critérios técnicos que configuravam cláusulas 

restritivas de competitividade nas licitações para as compras do INTO, com a 

finalidade de privilegiar sociedades empresárias dos empresários MIGUEL 

ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA, os quais até então eram os principais 

fornecedores de materiais para o INTO e contratadas sempre por dispensa de 

licitação. 

 

CESAR ROMERO relata ao Ministério Público Federal, em sua 

colaboração premiada, que MIGUEL ISKIN mostrava-se preocupado em não 

perder os contratos com o INTO, uma vez que os equipamentos médicos 

passariam a ser adquiridos através de pregão eletrônico, não mais utilizando-se o 

sistema de contratação direta por dispensa de licitação.  
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Vejamos a transcrição do trecho referido, extraído na denúncia4 

oferecida pelo MPF junto à 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro 

(fls. 10 da inicial acusatória): 

 

“QUE, uma vez dentro do INTO, o COLABORADOR iniciou a 

implementação do pregão eletrônico, porque todas as compras 

do instituto eram feitas até então com dispensa de licitação; 

QUE nesse momento foi apresentado por SÉRGIO CÔRTES a 

MIGUEL ISKIN; QUE MIGUEL ISKIN lhe foi apresentado 

como sendo o principal fornecedor de material para o INTO; 

QUE no encontro ambos de mostraram preocupados porque as 

contratações do INTO passariam a ser feitas por intermédio de 

pregões eletrônicos, sendo que até aquele momento todas as 

contratações eram realizadas com a dispensa de licitação; 

QUE, nesse contexto, eles estavam preocupados para saber 

como é que, uma vez implementada a licitação, MIGUEL 

ISKIN poderia continuar sendo o principal fornecedor do 

INTO; QUE, diante da preocupação de MIGUEL ISKIN e de 

SÉRGIO CÔRTES, o COLABORADOR ficou de analisar a 

questão para encontrar critérios técnicos que privilegiassem 

as empresas de MIGUEL ISKIN nas licitações; QUE, após a 

apresentação e a conversa, MIGUEL ISKIN deixou a sala de 

SÉRGIO CÔRTES, ficando nesta apenas o COLABORADOR e 

SÉRGIO CÔRTES; QUE, nesse momento, SÉRGIO CÔRTES 

disse ao COLABORADOR que MIGUEL ISKIN era uma 

pessoa que tinha muito contato em Brasília/DF e que se o 

COLABORADOR conseguisse resolver a questão da licitação, 

no sentido de privilegiar as empresas de MIGUEL ISKIN, 

                                                           
4
 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/docs/pr-rj/denuncia-fatura-exposta/view Acesso 

em: 28.11.2018 
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seria um excelente negócio para todos, inclusive do ponto de 

vista financeiro...” (destaques no original) 
 

 

E assim foi feito. Embora as aquisições tivessem passado a ser 

precedidas de licitação, sob a modalidade pregão eletrônico, CESAR ROMERO 

passou a direcionar os objetos das licitações de forma a restringir a viabilidade de 

competição entre os licitantes, a fim de que o objeto tivesse um único fornecedor: 

MIGUEL ISKIN, seja através de empresas das quais figurava como sócio, seja 

através de empresas “laranjas” a ele vinculadas. 

 

Num segundo momento, a partir do final de 2004, quando outras 

empresas nacionais passaram a também preencher os critérios técnicos restritivos 

das licitações e começaram a ameaçar a hegemonia das empresas vinculadas a 

MIGUEL ISKIN, CESAR ROMERO e SERGIO CÔRTES passaram a utilizar a 

modalidade “Pregão Internacional”, em licitações publicadas somente no Brasil e 

controladas de fato por MIGUEL ISKIN, que instituiu o chamado “Clube do 

Pregão Internacional”, no qual as empresas estrangeiras que ele próprio escolhia 

concertavam entre si os valores a serem ofertados para fornecimento de 

equipamentos ao INTO, num jogo de cartas marcadas onde já se sabia quem seria 

o vencedor, frustrando-se o caráter competitivo do certame internacional. 

 

CESAR ROMERO esclareceu que, além das especificações 

técnicas restritivas, as pesquisas de preços na fase interna da licitação eram 

baseadas em orçamentos fornecidos por ordem de MIGUEL ISKIN, tendo como 

parâmetros os valores dos equipamentos superfaturados, normalmente em 

percentuais próximos aos da carga tributária incidente nas operações nacionais. 

Em seguida, na fase externa do procedimento licitatório, as propostas eram 

apresentadas pelas empresas cartelizadas e coordenadas por MIGUEL ISKIN 
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dentro daquela margem de preço correspondente ao do produto estrangeiro 

importado com a incidência do valor referente à carga tributária, muito embora 

algumas propostas fizessem menção expressa à ausência de tributos na formação 

do preço. Em outras palavras, o sobrepreço referente à carga tributária já estava 

incluído nas propostas apresentadas, ainda que as empresas alegassem ausência de 

tributos. 

 

Já na etapa do julgamento das propostas, apesar de o art. 42, §4º 

da Lei nº 8.666/93 prever que “as propostas apresentadas por licitantes 

estrangeiros serão acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos tributos 

que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de 

venda”, tal procedimento era deliberadamente omitido pelo colaborador CESAR 

ROMERO, no âmbito das licitações do INTO, a fim de garantir que a empresa 

previamente ajustada se sagrasse vencedora, ainda que houvesse concorrente 

nacional com preço competitivo. 

 

Homologado o resultado final, o pagamento era feito no 

exterior, mediante abertura de carta de crédito, tendo como beneficiária empresa 

vinculada a MIGUEL ISKIN, que fazia o papel de intermediário entre o fabricante 

e a empresa vencedora da licitação no Brasil. A operação de importação, era, 

então, promovida pelo INTO, entidade pública com imunidade tributária, 

conforme previsto no edital. Dessa forma, os valores de impostos veladamente 

embutidos nas propostas apresentadas pelas empresas vencedoras, mas não 

recolhidos ao erário, eram repassados diretamente a MIGUEL ISKIN, a título 

de comissão e, por este, dividido com SERGIO CÔRTES e CESAR ROMERO, a 

título de propina. 
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A partir do ano de 2007, SERGIO CABRAL ao assumir o cargo 

de Governador do Estado do Rio de Janeiro, unificou as Secretarias de Saúde e de 

Defesa Civil em uma única pasta e nomeou SERGIO CÔRTES como Secretário e 

CESAR ROMERO como Subsecretário Executivo. Dessa forma, o esquema de 

corrupção, formação de cartel e fraude a licitações até então existente no INTO 

passou a ser reproduzido para a SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – SESDEC.
5
  

 

Os valores correspondentes aos tributos incidentes nos 

equipamentos nacionais eram cotados como sobrepreço de 40% a 60% do preço 

original do equipamento - valores esses que não seriam pagos na operação de 

importação (uma vez que aos entes federados é garantida a imunidade tributária) – 

retornando a MIGUEL ISKIN a título de comissão e, então, distribuídos a título 

de propina a SERGIO CÔRTES e CESAR ROMERO, em esquema que seguia os 

mesmos moldes dos praticados no INTO.  

 

Os contratos celebrados pela SECRETARIA ESTADUAL DE 

SAÚDE E DEFESA CIVIL - SESDEC, todavia, contavam, ainda, com o 

pagamento de propina de 10% do valor faturado, os quais iriam para o “Esquema 

Cabral”, dividido da seguinte forma: “5% para SERGIO CABRAL, 2% para 

SERGIO CÔRTES, 1% para CESAR ROMERO, 1% para o TCE e 1% para 

alimentar o esquema”, sendo que os operadores financeiros do esquema de 

recebimento e distribuição de propina internamente eram CARLOS MIRANDA e 

CARLOS BEZERRA, que recebiam os valores em dinheiro por GUSTAVO 

ESTELITTA, sócio das empresas OSCAR ISKIN e SHERIFF, juntamente com 

MIGUEL ISKIN, de acordo o teor da colaboração premiada de CESAR 

ROMERO. 

                                                           
5 http://g1.globo.com/jornal-hoje/noticia/2017/04/delator-denuncia-esquema-que-desviava-dinheiro-dos-bombeiros.html . 

Acesso em: 28.11.2018 
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Na ramificação da organização criminosa na área da Saúde 

CARLOS MIRANDA e CARLOS BEZERRA atuavam como operadores de 

SERGIO CABRAL recebendo e controlando as propinas decorrentes dos 

contratos fraudados por SERGIO CÔRTES e CESAR ROMERO, que agiam 

favorecendo as empresas controladas de direito e/ou de fato, direta ou 

indiretamente, pelos empresários MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA, 

sócios da OSCAR ISKIN e SHERIFF. 

 

MIGUEL ISKIN era o responsável por organizar o cartel dos 

fornecedores de equipamentos médicos hospitalares e dos fornecedores dos 

equipamentos para o CBMERJ, no Brasil e no exterior, assim como fazia no 

INTO, direcionando o vencedor do certame para beneficiar os envolvidos no 

esquema. 

 

CESAR ROMERO esclareceu, ainda, que os valores que ele 

próprio e SÉRGIO CÔRTES recebiam a título de propina, pelas transações 

internacionais, eram depositados em uma conta bancária aberta nos Estados 

Unidos, em nome do próprio MIGUEL ISKIN. Já os valores devidos ao chefe da 

organização criminosa, SERGIO CABRAL, eram pagos por GUSTAVO 

ESTELLITA - sócio de MIGUEL ISKIN - a CARLOS MIRANDA que os 

repassava a SERGIO CABRAL. 

 

Relembre-se que a “Operação Calicute”
6
 revelou que o ex-

Governador SERGIO CABRAL cobrava, por meio de seu Secretário de Governo, 

WILSON CARLOS e operacionalização de CARLOS MIRANDA e CARLOS 

BEZERRA, propina no percentual de 5% de todos os contratos celebrados pelo 

Estado do Rio de Janeiro. 

                                                           
6
 http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/docs/pr-rj/calicute/view Acesso em: 28.11.2018; 
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Avançadas as investigações, o Ministério Público Federal, por 

meio de acordo de colaboração premiada com RENATO HASSON CHEBAR e 

MARCELO HASSON CHEBAR, na “Operação Eficiência”
7
, demonstrou de que 

forma ocorria a coleta e gerenciamento dos recursos da propina auferida pela 

organização criminosa liderada pelo ex-governador SÉRGIO CABRAL. 

 

No bojo do mencionado acordo revelou-se que SERGIO 

CABRAL valia-se de RENATO CHEBAR, operador do mercado financeiro, para 

ocultar, em nome deste, o dinheiro da propina que recebia no Brasil em contas 

bancárias no exterior, por meio de operações dólar-cabo. No Brasil, RENATO 

CHEBAR valia-se de um de seus funcionários, de nome VIVALDO FILHO, para 

fazer a coleta e entrega de recursos nas sedes das empresas pertencentes o 

esquema criminoso. 

 

VIVALDO FILHO narrou que recolhia pessoalmente os valores 

da propina na sede da empresa OSCAR ISKIN, localizada na Rua Macedo 

Sobrinho, nº 65, Humaitá, Rio de Janeiro/RJ, empresa cujo sócio administrador é 

MIGUEL ISKIN. 

 

Na inicial acusatória oferecida pelo Ministério Público Federal, 

com base na “Operação Fatura Exposta”, as declarações do colaborador CESAR 

ROMERO foram corroboradas pela testemunha JONAS FERREIRA RIGO - que 

trabalhou na SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE E DEFESA CIVIL – 

SESDEC, entre os anos de 2007 a 2010 - em seu depoimento prestado à Polícia 

Federal.  

 

                                                           
7
 http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/docs/pr-rj/Denuncia_Eficiencia_Lavagem.pdf Acesso em: 04.12.2018 
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JONAS FERREIRA RIGO relatou que MIGUEL ISKIN tinha 

absoluta ingerência (e preferência) sobre os processos internos de compras de 

equipamentos médicos, não restando dúvida que a propina estabelecida pela 

Organização Criminosa chefiada por SERGIO CABRAL tinha a função de 

movimentar a máquina pública no sentido de facilitar as rotinas envolvendo 

empresas do grupo liderado pelo citado empresário. 

 

Veja-se trecho do depoimento prestado por JONAS FERREIRA 

RIGO transcrito na denúncia da “Operação Fatura Exposta”, fls. 39/40: 

 

“QUE trabalhou com CESAR ROMERO no período de 2007/2010 na 

Secretaria Estadual de Saúde; QUE nos primeiros dois anos e meio 

trabalhou no gabinete de CESAR ROMERO, como terceirização; 

QUE exercia funções administrativas em geral e trabalhava com 

processos administrativos mais especificamente; QUE após esse 

período foi nomeado Superintendente de infraestrutura e nessa função 

fiscalizava os serviços continuados (limpeza, laboratório, transportes, 

telefonia etc); QUE não tinha relacionamento com MIGUEL ISKIN, 

apenas conhecendo-o; QUE via com frequência 3 (três) funcionários 

de MIGUEL ISKIN, MARCO ANTONIO, GAETANO e MARCOS 

VINICIUS, no gabinete de CESAR ROMERO; QUE esses 

funcionários tinham prioridade de atendimento pelo subsecretário 

CESAR ROMERO; QUE via os funcionários de MIGUEL ISKIN 

entrarem no gabinete com mochila/portando documentos e 

posteriormente “apareciam” processos para “dar andamento” 

entregues pelo CESAR ROMERO; QUE esses processos eram 

relacionados a empresas fornecedoras de equipamentos médico-

hospitalares (cama hospitalar, monitor, oxímetro etc.); QUE 

confirma que documentação das empresas vencedoras de licitações, 

necessárias à confecção de cartas de crédito, eram entregues pelos 

funcionários de MIGUEL ISKIN a CESAR ROMERO;...” (grifos no 

original). 
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Verifica-se, portanto, nos mesmos moldes existentes em relação 

às demais organizações criminosas investigadas pela “Operação Lava Jato”, 

relativamente à “Operação Fatura Exposta” tem-se a estruturação e divisão de 

tarefas em quatro núcleos básicos: i) núcleo econômico: formado por executivos 

das empresas cartelizadas contratadas para o fornecimento de produtos médicos e 

hospitalares ao Governo do Estado do Rio de Janeiro. Os denunciados MIGUEL 

ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA integram este núcleo; ii) núcleo 

administrativo: composto por gestores públicos do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, os quais solicitaram e administraram o recebimento das vantagens 

indevidas pagas pelas empresas. Os denunciados SERGIO CORTES e CESAR 

ROMERO integram este núcleo; iii) núcleo financeiro operacional: formado por 

responsáveis pelo recebimento e repasse das vantagens indevidas. Os denunciados 

GUSTAVO ESTELLITA, CARLOS MIRANDA e CARLOS BEZERRA 

integram este núcleo; iv) núcleo político: formado pelo líder da organização 

criminosa, o ex-governador SERGIO CABRAL. 

 

A narrativa é clara e demonstra que MIGUEL ISKIN é figura 

central do braço empresarial da Organização Criminosa que atuava na 

SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - SESDEC. Cabia a MIGUEL ISKIN organizar o cartel de 

fornecedores de equipamentos médicos e de equipamentos para aparelhamento do 

CBEMRJ no exterior para direcionar o vencedor dos certames realizados da 

SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO – SESDEC e beneficiar o esquema criminoso. Além disso, detinha o 

domínio do fato quanto aos valores e a forma de pagamento da propina aos 

agentes públicos envolvidos. 
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I.2 – ADESÃO DO GAECC/MPRJ AOS TERMOS DA 

COLABORAÇÃO PREMIADA DE CESAR ROMERO VIANNA JUNIOR 

NA “OPERAÇÃO FATURA EXPOSTA” E COMPARTILHAMENTO DE 

PROVAS 
 

 

Avançadas as investigações referentes ao Inquérito Civil que 

instrui a presente demanda e, constatando-se que o mesmo esquema de corrupção 

instituído na SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO – SESDEC para aquisição de equipamentos na área de saúde 

se reproduzia também na aquisição dos equipamentos de grande porte para 

aparelhamento do CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - CBMERJ, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por 

intermédio do GAECC, aderiu aos termos da colaboração premiada de CESAR 

ROMERO VIANNA JUNIOR, firmado com o Ministério Público Federal e a 

Polícia Federal, especificamente em relação aos anexos 6, 8 e 10, os quais se 

referem à aquisição equipamentos para o Corpo de Bombeiros. 

 

Formalizada a adesão e devidamente homologada pelo Exmo. 

Dr. Juiz  Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, no bojo da Ação Penal  nº 0503012-97.2017.4.02.5101, o colaborador foi 

intimado pelo GAECC a prestar maiores informações sobre o esquema de 

corrupção para aquisição de equipamentos no âmbito da Defesa Civil, pela 

SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL - SESDEC, liderada, à época, 

pelo demandado SÉRGIO CÔRTES.  

 

Registre-se ter sido requerido e igualmente deferido o pedido de 

compartilhamento de todas as provas produzidas a partir do referido acordo e 

aquelas pertinentes ao objeto de investigação indicado, dentre as quais aquelas 

18



 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção - GAECC 

 

  Página 17 de 82 

 

obtidas a partir de eventuais quebras de sigilos constantes dos autos processuais 

correlatos. 

 

Em depoimento prestado na sede do GAECC, em 18.10.2018, o 

colaborador CESAR ROMERO declarou que as licitações internacionais 

realizadas para aquisição de equipamentos para o CORPO DE BOMBEIROS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CBMERJ eram igualmente fraudadas de 

forma a beneficiar as sociedades empresárias indicadas por MIGUEL ISKIN, 

responsável por repassar e dividir a SÉRGIO CABRAL, SÉRGIO CÔRTES e ao 

próprio CÉSAR ROMERO a propina oriunda dos contratos. 

 

Declarou o colaborador CESAR ROMERO que todo o esquema 

de aquisição de equipamentos para o CBMERJ era feito pelo empresário 

MIGUEL ISKIN e MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE 

ALMEIDA - um de seus funcionários - apresentando a SÉRGIO CÔRTES o 

equipamento que queria vender e SÉRGIO CÔRTES - no caso do Corpo de 

Bombeiros - apresentava o equipamento ao então Comandante-Geral CEL BM 

PEDRO MARCO MACHADO
8
 e este analisava se o equipamento atendia ou 

não às necessidades da Corporação. Em caso positivo, determinava a abertura 

de processo licitatório, direcionando a licitação com as especificações do 

equipamento apresentado por MIGUEL ISKIN, a fim de que o fornecedor por 

ele indicado saísse vencedor da licitação.  

 

Destacou o colaborador CESAR ROMERO que as comissões já 

estavam negociadas antes mesmo da abertura do processo licitatório, quase 

sempre na modalidade Pregão Internacional, no que toca aos equipamentos mais 

                                                           
8
 O CEL BM PEDRO MARCO CRUZ MACHADO faleceu no dia 06.10.2017. Foi Comandante Geral do CBMERJ de 

01.01.2007 a 04.06.2011, sendo então exonerado após a greve dos Bombeiros e invasão do Quartel Central por 
manifestantes, ocorrida no início de junho de 2011, sendo substituído pelo CEL SERGIO SIMÕES que ocupou o cargo até 

07.05.2015. 
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significativos e fabricados fora do Brasil, ou seja, MIGUEL ISKIN negociava 

sua comissão com os fabricantes internacionais que a embutia no preço final do 

produto, maquiada de imposto. Ao vencer a licitação, o Estado, que goza de 

imunidade tributária, fazia o pagamento integral à vencedora do certame, que 

ao receber o pagamento, retinha o valor correspondente ao do equipamento que 

vendera e pagava o excedente a MIGUEL ISKIN a título de comissão por ter 

intermediado a venda, em contas abertas no exterior. Este, por sua vez, retinha 

sua comissão e rateava o restante, como pagamento de propina ao “Esquema 

Cabral”. 

 

A comissão de MIGUEL ISKIN girava em torno de 50% do 

valor do equipamento ofertado na licitação. Do valor total da compra, 10% era 

pago a título de propina a SÉRGIO CABRAL, 2% a SÉRGIO CÔRTES, 1% a 

CESAR ROMERO, 1% ao TCE e 1% para alimentar o sistema, rateando 

valores a outros colaboradores e pagos por SÉRGIO CABRAL. Descontados 

esses 10%, os 40% restantes eram divididos entre MIGUEL ISKIN e SÉRGIO 

CÔRTES, que recebia duas vezes, segundo as informações prestadas por CESAR 

ROMERO em sede de colaboração premiada e em depoimento prestado ao 

GAECC/MPRJ. 

 

Relatou o colaborador CESAR ROMERO que o então CEL BM 

PEDRO MARCO recebia uma mesada de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor 

fixo, que era pago mensalmente por determinação de SÉRGIO CÔRTES, sendo o 

próprio CESAR ROMERO o responsável direto por esse pagamento. 

 

Detalhou o colaborador CESAR ROMERO que todos os meses 

MIGUEL ISKIN lhe confiava uma determinada quantia em dinheiro, entregue 

pelo próprio MIGUEL ISKIN ou por um portador, valor que era destinado a pagar 
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propina a determinadas pessoas indicadas por SÉRGIO CORTES e que tais 

pessoas eram: i) CEL BM PEDRO MARCO, Comandante Geral do CBMERJ; ii) 

MIGUEL LESSA, Assessor e Subsecretário de Recursos Humanos e Logística da 

SESDEC e; iii) MARCOS ALVES, Superintendente da Área de Aquisições e 

Serviços da SESDEC, os quais recebiam todos os meses o valor de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada um, a título de propina.
9
 

 

Segue a transcrição de parte do depoimento de CESAR 

ROMERO prestado ao GAECC/MPRJ em 18.10.2018: 

 

“Que exerceu as funções de Subsecretário Estadual de Saúde e 

de Defesa Civil do Rio de Janeiro de 1º de janeiro de 2007 a 29 

de abril de 2010; que antes havia trabalhado com o Sergio 

Cortes de meados de 2002 a 31 de dezembro de 2006 no INTO; 

que as licitações feitas no âmbito da Secretaria Estadual de 

Saúde e de Defesa Civil do Rio de Janeiro, inclusive as 

destinadas ao Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 

Janeiro, eram feitas na modalidade pregão internacional e 

seguiam sempre o mesmo modus operandi; que todo o 

esquema de venda de equipamentos era feito junto ao 

empresário Miguel Iskin e um outro funcionário do Miguel 

Iskin especificamente para o Corpo de Bombeiros de nome 

Marcos Vinícius Guimarães Duarte de Almeida; que Miguel 

Iskin apresentava o equipamento que queria vender à 

Secretaria, apresentando ao Sérgio Cortes; que no caso 

específico dos bombeiros, Sérgio Cortes então apresentava o 

equipamento ao Comandante do CBMERJ Pedro Marco 

Machado e este avaliava se o equipamento atendida ou não às 

                                                           
9
 https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/envolvidos-em-esquema-de-secretaria-do-rj-ganhavam-viagens-brindes-e-

mesada-diz-delator.ghtml Acesso em: 28.11.2018 
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necessidades do CBMERJ; quando o equipamento atendia às 

necessidade do CBMERJ, era aberto o processo 

administrativo pelo Comandante do CBMERJ Pedro Marco 

Machado com o direcionamento na abertura com descrição 

do equipamento nas especificações do equipamento 

apresentado pelo empresário Miguel Iskin; que Miguel Iskin 

agia como um mero representante da empresa que fabricava o 

equipamento, e foram várias empresas e vários equipamentos; 

que mais de uma empresa possuía os equipamentos desejados, 

no entanto o direcionamento se dava na descrição e 

especificações do equipamento, detalhando-se de forma a 

atender às especificações do equipamento da empresa da qual 

se pretendia comprar o equipamento; que as comissões já 

estavam negociadas antes mesmo da apresentação do 

equipamento e início do processo licitatório; que então se 

iniciava o processo licitatório, quase sempre pela modalidade 

de pregão internacional, no que toca aos equipamentos mais 

significativos e fabricados fora do Brasil; que o preço era 

calculado adicionando-se o montante de impostos incidentes 

em toda operação se fosse feita no Brasil, ou seja, junto ao 

preço deveria ser adicionado cada imposto nacional pertinente, 

como imposto de importação, ICMS etc, ainda que houvesse 

isenção de impostos em relação ao Estado do Rio de Janeiro; 

que com isso o preço da empresa internacional aumentava, 

porém a empresa internacional indicada por Miguel Iskin 

ganhava sempre, pois diminuía seu preço se fosse necessário, 

ou, em casos em que só havia empresas internacionais, Miguel 

Iskin trazia outras empresas internacionais para dar 

cobertura e um verniz de competição ao pregão internacional; 

que o preço original da empresa internacional era acrescido do 

valor dos impostos nacionais, que, no entanto, como já dito, 
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não eram devidos, mas mesmo assim eram pagos a empresa; 

que então a empresa internacional devolvia o valor equivalente 

aos impostos ao Miguel Iskin a título de comissão e Miguel 

Iskin ficava como parte do valor como seu lucro e repassava o 

restante a título de propina ao depoente, a Sérgio Cortes e ao 

Sérgio Cabral; que essa comissão do Miguel Iskin girava em 

torno de 50% do valor apresentado na licitação; que do valor 

total da compra 10% era para o que chamavam de “esquema 

Cabral”; que esses 10% era divididos da seguinte forma: 5% 

para o Sérgio Cabral, 2% para o Sérgio Cortes, 1% para o 

depoente, 1% para o Tribunal de Contas do Estado e 1% era 

para o que se chamava “esquema”, que acredita que era para 

outros colaboradores e pagos pelo Cabral; que depois de 

descontados esses 10%, o restante era dividido entre o Miguel 

Iskin e o Sergio Cortes, que ganhava duas vezes; que o 

comandante Pedro Marco recebia 20 mil reais mensais 

diretamente do Sergio Cortes, sendo o depoente o responsável; 

que o depoente recebia um valor mensal do Miguel Iskin 

diretamente ou por meio de algum portador e pagava a 

determinadas pessoas de ordem do Sergio Cortes; que essas 

pessoas eram Pedro Marco (R$ 20.000), Miguel Lessa (R$ 

20000), assessor e subsecretário; Marcos Alves (R$ 20000) 

superintendente da área de aquisições; e outras pessoas das 

quais não se recorda o nome e os valores mas que constam em 

outro anexo específico que detalha isso;...”  
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I.3 – PPI Nº 001/2014. AQUISIÇÃO DE EMBARCAÇÃO 

MULTIMISSÕES 
 

 

I.3.1. A NOTÍCIA QUE DEFLAGROU O INÍCIO DAS 

INVESTIGAÇÕES 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO instaurou Inquérito Civil para apurar notícia de superfaturamento de 

preço e direcionamento de objeto na licitação destinada à aquisição de uma 

embarcação multimissão de busca, resgate, atendimento médio e combate a 

incêndio para aparelhamento do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CBMERJ, a fim de favorecer empresa ligada 

a MIGUEL ISKIN. 

 

A notícia que originou o início das investigações relata que a 

embarcação foi adquirida ao preço de R$ 6.816.810,00 (seis milhões, oitocentos e 

dezesseis mil, oitocentos e dez reais), valor que convertido em dólar americano, 

totaliza U$ 2.951.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e um mil dólares), 

utilizando-se a cotação oficial da época, de R$ 2,31 (dois reais e trinta e um 

centavos). 

 

Consultado o site norte-americano www.gsaavantage.gov , a 

mesma embarcação adquirida para o CBMERJ era comercializada nos Estados 

Unidos pelo valor de U$ 902.432,00 (novecentos e dois mil, quatrocentos e trinta 

e dois dólares), preço que convertido com base na cotação do dólar, à época, 

custaria aos cofres públicos R$ 2.084.617,92 (dois milhões, oitenta e quatro mil, 

seiscentos e dezessete reais e noventa e dois centavos), o que gerou um 
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sobrepreço na ordem de R$ 4.732.192,09 (quatro milhões, setecentos e trinta e 

dois mil, cento e noventa e dois reais e nove centavos). 

 

Relata, ainda, o noticiante, que a negociação foi feita entre 

MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA, representante da 

OSCAR ISKIN e o TEN CEL BM AMADEU FONSECA, Comandante da 

Unidade de Busca e Resgate da Marinha do CBMERJ, à época. 
 

 

I.3.2. A NEGOCIAÇÃO 

 

Apurou-se durante as investigações que o objeto da licitação foi, 

de fato, direcionado para que o fabricante canadense METALCRAFT MARINE 

INC. saísse vencedor do certame, a fim de beneficiar empresa vinculada ao 

empresário MIGUEL ISKIN, tendo a compra sido negociada por MARCUS 

VINICIUS DUARTE DE ALMEIDA, Gerente de Vendas da OSCAR ISKIN e 

homem de confiança de MIGUEL ISKIN. 

 

A aquisição da embarcação tinha como escopo atender possível 

demanda de resgate, salvamento e combate a incêndio durante as Olimpíadas 

realizadas na Cidade do Rio de Janeiro no ano de 2016.
10

  

                                                           
10

 A “Operação Unfair Play” é uma operação da Polícia Federal em conjunto com o Ministério Público Federal que 

investigou e prendeu, no dia 5 de outubro de 2017, o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e do Comitê Rio 

2016, Carlos Arthur Nuzman. Seu braço-direito Leonardo Gryner, ex-diretor de marketing do COB e de comunicação e 

marketing do Comitê Rio-2016, também foi preso. A Unfair Play é um desdobramento da Operação Lava Jato que 
investiga a compra de votos para eleger o Rio de Janeiro como cidade olímpica. A operação foi motivada por um pedido do 

Ministério Público francês, no fim de 2016, após encontrar indícios de corrupção na candidatura do Rio em investigação 

sobre doping no atletismo. 
 

Nuzman e Leonardo foram presos na segunda fase da operação, batizada de Unfair Play segundo tempo. Segundo o 
Ministério Público Federal (MPF), Nuzman tentou regularizar 16 barras de ouro de um quilo cada, após a primeira fase da 

operação.[8] Ainda de acordo com o MPF, nos últimos dez anos o patrimônio de Nuzman cresceu 457 por cento, sendo 

parte deste dinheiro em paraíso fiscal em ações de offshore nas Ilhas Virgens Britânicas. 
 

Antecedentes: 

A Operação Unfair Play ocorreu pela iniciativa do ex-dirigente esportivo brasileiro Eric Maleson, que foi presidente da 
CBDG (Confederação Brasileira de Desportos no Gelo). Maleson delatou Nuzman às autoridades francesas, fato crucial 

para a prisão de Nuzman. Em entrevista à ESPN horas após Nuzman ser detido, Maleson afirmou que a prisão poderia ter 
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Em 21.09.2017 o TEN CEL BM AMADEU PEREIRA 

SEQUEIRA DA FONSECA prestou declarações a este GAECC/MPRJ (fls. 

87/89), relatando possuir formação de  Marítimo, iniciando sua carreira na 

Marinha Mercante, ingressando no CBMERJ como Aspirante em 1966, evoluindo 

na carreira até assumir o Comando do 1º GMAR, lá permanecendo até ir para a 

Reserva Renumerada em agosto de 2016. 

 

Por sua vasta experiência na área náutica e considerando que a 

Corporação não dispunha de uma embarcação adequada para combate a incêndio, 

declarou, relativamente ao Processo de Licitação nº E-27/042/266/2013, ter 

elaborado as especificações técnicas para a aquisição da embarcação multimissões 

de 50 pés, baseando-se em uma norma dos Estados Unidos, a NFPA 1925 

                                                                                                                                                               
ocorrido há pelo menos quatro anos, quando a Polícia Federal (PF) iniciou a chamada Operação Cabo de Guerra, e que teria 
tido pressão de Brasília para encerrá-la. 

 

Farra dos Guardanapos: 

A "Farra dos Guardanapos" foi como ficou conhecida uma reunião festiva ocorrida em 2009, onde o então governador do 

estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral foi flagrado confraternizando com seus correligionários em um restaurante em 

Paris usando guardanapos amarrados na cabeça. Apesar de ter ocorrido em 2009, esta "festinha" só veio a público em 2012, 
após fotos do evento terem sido publicadas pelo blog do ex-governador Anthony Garotinho, que afirmou que a festividade 

fora paga com o dinheiro dos contribuintes. À época, Cabral confirmou a veracidade das imagens, alegando que foram 

tiradas numa viagem oficial em que ele foi receber a Medalha Légion d’Honneur do governo francês. 
 

Segundo apurou o Ministério Público Federal do Rio, porém, esta "festa" na verdade foi um evento de comemoração 

antecipada pela escolha do Rio como cidade-sede dos Jogos Olímpicos de 2016. Conforme relata a procuradora do MPF do 

Rio, Fabiana Schneider, na ocasião, Cabral teria apresentado Nuzman ao empresário Arthur Soares, mais conhecido como 
"Rei Arthur", que foi o responsável pelo pagamento de US$ 2 milhões, no esquema de compra do voto do presidente da 

Federação Internacional, Lamine Diack. Ela afirma ainda que há forte suspeita de que nesse evento outros membros do 

comitê eleitoral para a Olimpíada de 2016 tenham recebido propina para escolher o Rio como cidade-sede. 
 

"Aquele episódio do dia 14 de setembro de 2009 antecedeu em poucos dias os pagamentos que foram feitos da Matlok, de 

Arthur Soares, para Papa Massata Diack". Fabiana Schneider, procuradora do MPF do Rio. 
 

Participaram da “farra dos guardanapos” o ex-governador Sérgio Cabral, o ex-secretário de Saúde Sérgio Côrtes, o ex-

secretário de Governo Wilson Carlos, o dono da empreiteira Delta Construções, Fernando Cavendish, o empresário 

Georges Sadala, Carlos Arthur Nuzman e Leonardo Gryner. 
 

Na linha do tempo traçada pelos investigadores do Brasil e da França, o jantar em que ocorreu a "Farra dos Guardanapos" 

ocupa papel de destaque na suspeita de compra de votos africanos, já que o evento ocorreu apenas duas semanas antes da 

transferência dos U$ 2 milhões de Arthur Soares a Papa Diack. Fabiana Schneider, procuradora do MPF do Rio, explicou 
que o evento aconteceu no dia 14 de setembro de 2009 em Paris, e que no dia 23 do mesmo mês ocorreu a primeira 

transferência bancária confirmada por meio de cooperação internacional da Matlock Capital Group, empresa de Arthur 

Soares, com sede em Miami, nos Estados Unidos, para a conta de Papa Diack, que é filho de Lamine Diack. Ainda segundo 
a procuradora, no dia 29 de setembro de 2009, a Matlock fez dois depósitos, um de R$ 1,5 milhão na conta da empresa 

Pamodzi Consulting, cuja o dono é de Papa Diack, e mais US$ 500 mil numa agência do Senegal. No dia 2 de outubro de 

2009, poucos dias depois, acontece o evento na Dinamarca, em Copenhague, em que o Rio de Janeiro vence e ganha a 
posição para sediar os jogos olímpicos. 
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(equivalente à ABNT no Brasil), a qual contém as melhores especificações de 

segurança do mercado mundial para embarcações de salvamento e de combate a 

incêndio, esclarecendo que os fabricantes do mundo inteiro se baseiam na norma 

americana, inclusive os fabricantes nacionais. 

 

Relata ter conhecimento que vários fabricantes produzem 

embarcações de 50 pés ou até mais, dentre eles destacando-se fabricantes nos 

Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, França, Itália, Espanha e no Brasil. 

 

Prossegue o então Comandante do 1º GMar declarando que 

esteve presente nas duas sessões de julgamento do Pregão Internacional e que um 

representante da SUPMAR, um dos licitantes - um estaleiro de São Paulo - disse 

ao declarante que a Corporação teria “exigido coisas demais” no edital. 

 

Relata que MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE 

ALMEIDA, representante da METAL CRAFT no Brasil, integrava o grupo 

OSCAR ISKIN e que certa vez a OSCAR ISKIN expôs, em uma feira náutica, 

denominada LAAD, uma embarcação de 28 pés adquirida pela Corporação do 

fabricante americano BRUNSWICK. A Corporação adquiriu 10 (dez) 

embarcações de 28 pés desse fabricante, sendo a compra intermediada por 

MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA que também era 

representante da BRUNSWICK no Brasil. 

 

Declara o TEN CEL BM AMADEU ter feito viagem a Miami 

na companhia de MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA 

para conhecer as embarcações, hospedando-se no mesmo hotel que MARCUS 

VINICIUS, no Hotel Mondrian, em Miami Beach.  
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Para conhecer a embarcação de 50 pés fabricada pela canadense 

METAL CRAFT, o TEN CEL BM AMADEU realizou um “test drive” na 

embarcação no Lake Ontario, Canadá, ao lado do Diretor da METAL CRAFT nos 

Estados Unidos, Bob Clark, conforme matéria publicada em 12.11.2014 no jornal 

“The Kingston Whig Standard”.
11

 

 

                                                           
11

 https://www.thewhig.com/2014/11/12/kingston-fire-boat-builder-gets-rio-deal/wcm/258ece2a-59ed-3dde-70ba-

1234beab7559 . Acesso em: 18.11.2018 
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Na matéria publicada em 12.11.2014 no “The Kingston Whig 

Standard” é veiculada a notícia de que o TEN CEL BM AMADEU - que aparece 

na matéria como FONSECA - apesar da diferença brusca de temperatura, entre os 

7ºC de Kingston e temperaturas superiores a 30ºC em sua cidade natal, apreciou 

suas 04 (quatro) visitas a Kingston, Ontario, Canadá, durante o ano que passou, 

enquanto fechava o negócio.
12

 A matéria também menciona que MARCUS 

ALMEIDA também visitou Kingston durante a negociação. 

 

Segue depoimento do TEN CEL BM AMADEU, localizado a 

fls. 87/89 do Inquérito Civil que instrui a presente: 

 

“... que esclarece que a Corporação não dispunha de uma 

embarcação de grande porte para ser utilizada em resgate e 

                                                           

12 “Even though temperatures in Fonseca’s home town are much warmer than in the Limestone City — 

averaging about 30 C annually, compared to about 7 C in Kingston — he’s enjoyed his four visits here over 

the past year while making the deal.” 
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salvamento; que a Corporação apenas dispunha de embarcações de 

pequeno porte e de segunda mão; que eram adquiridas embarcações 

da Cobra; que alguém as levava para a Corporação; que perguntado 

sobre qual o processo de aquisição das lanchas, mas não sabe dizer 

se foram objeto de licitação; que esclarece que as embarcações de 

casco de fibra de vidro não são adequadas para combate a incêndio; 

que em relação ao Processo nº E-27/042/266/2013 esclarece que 

elaborou as especificações técnicas para a aquisição da embarcação 

multimissão de 50 pés; que se baseou na norma dos Estados Unidos 

NFPA 1925 (equivalente à ABNT no Brasil); que não há no Brasil 

norma que especifique as características necessárias a uma 

embarcação de salvamento e combate a incêndio; que não sabe 

informar se existem normas semelhantes em outros países, todavia 

afirma que a norma americana é a melhor que tem; que a partir de 

2000 a Corporação passou a ser bastante solicitada para fazer 

cobertura de grandes eventos com embarcação para salvamento e 

combate a incêndio; que a Corporação fazia os salvamentos e  

combate a incêndio com lanchas de até 28 pés, como as da fotografia 

estampada no Jornal O Globo de 30.12.2001; que em 2005 concluiu 

Curso da Escola Superior de Comando tendo apresentado 

Monografia com o seguinte tema: “A necessidade de 

reaparelhamento das Unidades de Bombeiro Militar, situadas em ares 

litorâneas de elevada importância com embarcações de pequeno 

porte”; que em 2015 concluiu Curso da Escola Superior de Comando 

a apresentando a monografia com o seguinte tema: “Proposta para 

Padronização e Integração na Formação e Capacitação dos 

Operadores das Embarcações de Combate a Incêndios e de Resgate; 

que esclarece que a Marinha não capacita operadores de embarcação 

para combate a incêndio, apenas para a realização de manobras; que 

organizava várias visitas da equipe do Quartel aos rebocadores 

baseados em Niterói, Marina da Gloria etc; que nas visitas descobriu 

um rebocador que tinha um canhão de água para combate a incêndio 

controlado por wi fi; que esse rebocador era classe 3 que significa 

número de canhões e vazão; que esse rebocador era produzido na 
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NORSKAN, na Noruega; que o declarante se baseou para fazer as 

especificações técnicas na norma americana; que esclarece que 

fabricantes do mundo inteiro se baseiam nas especificações técnicas 

da norma americana, inclusive no Brasil; que ao realizar as 

especificações técnicas para a aquisição da embarcação 

multimissões, se baseou na norma americana; que sabe dizer que 

vários fabricantes produziam embarcações de 50 pés ou até mais; 

que existem fabricantes nos Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, 

França, Itália, Espanha e no Brasil; que apresenta um documento de 

proposta de preços em 2008, de um fabricante nacional TWB, situado 

em Navegantes/SC, de 19m (57 pés) de uma embarcação 

multimissões; que aproximadamente em 2008 uma “ambulancha” da 

Corporação pegou fogo dentro da Corporação, conforme vídeo 

exibido neste ato em aparelho celular;  que se tratava de uma 

embarcação de recreio adaptada para salvamento; que foi adquirida 

pelos médicos da Corporação; que esteve presente nas duas atas do 

pregão presencial, mas não sabe dizer porque não consta sua 

assinatura na ata do PPI 001/2014 de 18.02.2014; que ao término da 

ata do PPI 01/2014 o representante da SUPMAR, o qual não se 

recorda o nome, disse ao declarante que eles exigiram coisas demais 

e que deveriam privilegiar a indústria nacional; que a SUPMAR é um 

estaleiro de São Paulo; que participa sempre dos eventos BOAT 

SHOW RJ e SP e LAAD – Feira de Defesa LatinoAmericana, 

realizada no Rio Centro, para saber nas novidades do setor; que a 

SUPMAR não apresentou formalmente impugnação ao Pregão; que 

na LAAD o representante da SUPMAR novamente abordou o 

declarante dizendo que ele tinha exigido especificações técnicas 

demais; que se recorda que no dia do julgamento estava sentado à 

mesa e verificou que a MEDLOPES não fabricava embarcação de 50 

pés, mas apenas de 27 pés e de casco de fibra de vidro, material 

altamente inflamável, não sendo adequado para combate incêndio; 

que não sabe informar se a MEDLOPES apresentou recurso ou 

impugnação por ter sido a licitação julgada fracassada; que não sabe 

informar se a MEDLOPES ou LACHAS PEGASUS são fabricantes 
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nacionais; que, posteriormente, foi aberto novo processo licitatório E-

27/042/96/2014, para aquisição de embarcação multimissões de 50 

pés, com as mesmas especificações; que Marcus Vinicius 

representante da METAL CRAFT no Brasil, fabricante Canadense,  

tem ligação com a Oscar Iskin; que soube dessa informação pelo G1 

no noticiário de escândalo de corrupção; que soube que a Oscar Iskin 

usou em uma exposição uma embarcação de 28 pés da Corporação, 

fabricada pela BRUNSWICK, fabricante americano; que não foi 

utilizada a embarcação de 50 pés na exposição em razão do peso e do 

tamanho e das dificuldades de deslocamento; que a exposição foi a 

LAAD; que Marcus Vinicius Almeida estava no estande da Oscar 

Iskin; que o declarante foi até o estande e ficou um tempo lá 

conversando com Marcus Vinicius; que a Corporação adquiriu 10 

lanchas de 28 pés, todas do mesmo fabricante BRUNSWICK, não 

sabendo informar se foram todas adquiridas em uma única licitação 

ou em mais de uma; que estas lanchas foram distribuídas em vários 

grupamentos do Estado, como Paraty, Angra, Cabo Frio e Rio de 

Janeiro; que conheceu Marcus Vinicius desde essa época, porque 

Marcus Vinicius também era representante da BRUNSWICK; que 

tais lanchas deram muito defeito e a pessoa que a Corporação 

mandou o declarante procurar para fazer a manutenção das lanchas 

da BRUNSWICK era Marcus Vinicius; que nas Olimpíadas e 

Paralimpíadas a Corporação ficou responsável pela segurança dos 

atletas; que esclarece que as licitações eram solicitadas pela Unidade 

e eram processadas pelo DGAL – Diretoria Geral de Apoio Logístico 

do Quartel Central; que esclarece que as lanchas da BRUNSWICK 

permitiram que a Corporação realizasse os salvamentos com maior 

eficiência e rapidez; que o declarante já esteve a bordo de uma 

embarcação multimissões de 50 pés em Jacksonville e em Miami, na 

Florida, juntamente com Marcus Vinicius de Almeida; que chegou 

andar na embarcação da METAL CRAFT, em Miami; que em 

relação à embarcação da TEXTRON não chegou a embarcar; que 

reconheceu sua fotografia ao lado de Bob Clark, Diretor da METAL 

CRAFT nos Estados Unidos a fls. 293 do volume II do IC 
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2014.00136556; que a Corporação foi quem mandou o declarante na 

viagem por ordem verbal do Superintendente Administrativo CEL BM 

Idilberto, do Quartel Central; que a viagem ocorreu antes da 

licitação; que não sabe quem pagou a viagem se Marcus Vinicius ou a 

Corporação; que ficou hospedado no mesmo hotel que Marcus 

Vinicius; que ficou hospedado no Hotel Mondrian, em Miami; que 

acredita que a viagem durou 03 dias; que a viagem foi através da 

American Airlines em classe econômica; que acredita que a viagem 

ocorrera em 2012 a 2014, não se recordando ao certo; que não sabe 

dizer se seu afastamento foi publicado no Boletim do Comando Geral, 

acreditando não ter sido publicado; que em relação aos defeitos 

apresentados nas lanchas informa que Marcus Vinicius os 

solucionou; que a embarcação de 50 pés apresentou pequenos 

defeitos que foram resolvidos pela própria Corporação e que também 

apresentou problema no hidrojato e que foi resolvido pela VISION 

MARINE; que esta embarcação de 50 pés está operacional e sediada 

no 1º GMar de Botafogo; que também visitou a BRUNSWICK antes 

da visita à METALCRAFT; que a sede da BRUNSWICK fica em 

Orlando; que essa viagem foi após a aquisição das 10 lanchas, mas 

antes da entrega; que a viagem foi para vistoriar as lanchas; que foi 

na companhia CEL BRAGANÇA do Quartel Central; que essa viagem 

ocorreu em 2010, que também ficou hospedado em hotel; ...” 
 

 

Em 28.09.2017 o TEN CEL BM AMADEU novamente ouvido 

pelo GAECC/MPRJ, ocasião em que declarou ter realizado várias viagens ao 

exterior por determinação da Corporação para pesquisar os melhores 

equipamentos, a fim de estruturar a Corporação para atender à demanda das 

Olimpíadas de 2016, realizadas na Cidade do Rio de Janeiro, destacando que a 

Corporação tinha “carta branca” do Governador SERGIO CABRAL para 

modernizar os equipamentos do CBMERJ (fls. 112/113). Vejamos: 
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“... que o Comando Geral determinava a realização das viagens para 

que fossem pesquisados os melhores equipamentos para que a 

Corporação pudesse se aparelhar para as Olimpíadas, com recursos 

da Taxa de Incêndio, com equipamentos de última geração; que se 

falava que a Corporação agora tinha autonomia financeira; que 

relata que a Corporação tinha “carta branca” do Governador para 

modernizar os equipamentos da Corporação; que registra que todas 

as viagens foram “de ordem” direta de seus superiores; que a visita 

às embarcações de 28 pés adquiridas da BRUNSWICK, foi por ordem 

do Cel. Pedro Marco que na época era o Comandante Geral; que a 

visita à embarcação multimissões de 50 pés foi por ordem do Cel. 

Idilberto, que à época era Superintendente Administrativo da 

Secretaria Estadual de Defesa Civil;...” 

 

Relata que a aquisição das embarcações de 28 pés fabricadas 

pela BRUNSWICK, no ano de 2010, também foi intermediada por MARCUS 

VINICIUS como representante do fabricante aqui no Brasil. Aquisição foi 

intermediada pela OSCAR ISKIN e as visitas ao exterior ocorreram por 

determinação do então Comandante-Geral do CBMERJ, CEL BM PEDRO 

MARCO e que as viagens para a aquisição da embarcação de 50 pés ocorreram 

por determinação do CEL BM IDILBERTO CALIXTO, à época Superintendente 

Administrativo da SEDEC. 

 

Apresentados os passaportes pelo TEN CEL BM AMADEU a 

este GAECC/MPRJ, oficiou-se à Polícia Federal solicitando informar os 

movimentos de saída e de entrada no Brasil, sendo emitida a respectiva Certidão 

de Movimentos Migratórios, compreendendo o período de 01.01.2009 a 

10.07.2018, conforme fls. 433/434. 

 

34



 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção - GAECC 

 

  Página 33 de 82 

 

Excluindo-se as saídas registradas com Passaporte Oficial 

emitido pela Corporação, o TEN CEL BM AMADEU PEREIRA SEQUEIRA DA 

FONSECA realizou 05 (cinco) viagens ao exterior, valendo-se de passaporte 

comum, ou seja, em viagens não oficiais, com duração entre 05 e 08 dias cada, 

nas seguintes datas de saída do Brasil: 12.06.2013, 18.08.2013, 20.07.2014, 

21.09.2014 e 10.11.2014, sendo esta última 02 (dois) dias antes da matéria 

publicada no “The Kingston Whig Standard” sobre a viagem a Ontario, Canadá, 

citada linhas atrás. 

 

Considerando que o TEN CEL BM AMADEU declarou perante 

o Ministério Público nunca ter viajado a lazer para o exterior, apenas viagens de 

cunho oficial e por ordem de seus superiores e, diante do conteúdo da matéria 

publicada no “The Kingston Whig Standard”, não é difícil concluir que as viagens 

citadas na Certidão de Movimentos Migratórios ocorreram para negociar a 

compra da embarcação multimissões, pela METALCRAFT MARINE INC, com o 

fito de beneficiar o empresário MIGUEL ISKIN e assim, mais uma vez, girar o 

esquema de propina instituído pelo Governo SERGIO CABRAL, através de 

SÉRGIO CÔRTES. 

 

I.3.3. O PROCESSO DE LICITAÇÃO 
 

 

O CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - CBMERJ, por intermédio do CEL BM MARCELO SILVINO 

MONTEIRO, Diretor Geral de Apoio Logístico – DGAL, em ofício Parte Gab. 

Diretor nº 059/2013 – DGAL, de 14.10.2013 determinou a abertura de processo 

para registro de preços de 01 (uma) embarcação multimissão de resgate, 

atendimento médico e combate a incêndio, destacando que o certame “se dará em 

âmbito internacional, pois neste caso a Administração busca evitar a maior 
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onerosidade na aquisição dos bens e ainda, minimizar os riscos de 

subcontratação de estrangeiros por empresas brasileiras” (grifo no original). 

 

Recebido o ofício, o Chefe da DGAL, MAJ BM FABIO 

SIQUEIRA DUTRA, deu início ao Processo nº E-27/042/266/2013, em 

26.11.2013, destinado à aquisição do seguinte item:   

 

“LANCHA, MATERIAL CASCO: LIGA DE ALUMINIO 

NAVAL SERIE 5083, MOTORIZAÇÃO: DOIS MOTORES A 

DIESEL TURBINADOS COM INJEÇÃO ELETRONICA, 

COMPRIMENTO TOTAL: 50 PÉS, CAPACIDADE 

PASSAGEIROS: 04-30, CAPACIDADE TANQUE: 2 X 2000 

LITROS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

EMBARCAÇÃO DE BUSCA, RESGATE, ATENDIMENTO 

MÉDICO E COMBATE A INCÊNDIO" 

 

As especificações técnicas exigidas para a aquisição do bem 

estão descritas em 27 (vinte e sete) laudas – as quais foram elaboradas pelo TEN 

CEL BM AMADEU - constantes de fls. 05 a 31 do processo nº E-

27/042/266/2013, divididas entre A) requisitos gerais; e B) requisitos específicos, 

compreendendo, dentre estes, 1) especificações gerais; 2) estrutura; 3) construção 

do casco; 4) estrutura da cabine do piloto/cabine secundária; 5) controle de 

estabilidade e alagamento; 6) mastro; 7) propulsão; 8) alimentação de ar para 

motores de propulsão; 9) sistema de exaustão; 10) dispositivos de controle dos 

motores; 11) sistema de arrefecimento; 12) sistema de alimentação de óleo 

combustível; 13) sistemas elétricos; 14) sistema de distribuição elétrica; 15) 

sistema de iluminação; 16) sistema de alarme; 17) dispositivos navegação e 

eletrônicos; 18) antenas; 19) sistemas auxiliares; 20) instalação hidráulica; 21) 

sistema de combate a incêndio e espuma; 22) sistema fixo de CO2; 23) sistema de 
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governo; 24) acessórios e equipagem do casco; 25) pintura, acabamento e 

decalques; 26) inspeção; 27) entrega; 28) garantia e serviço; 29) reparos em 

garantia. 

 

Dando prosseguimento ao processo licitatório, a Assessoria 

Jurídica da SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL – SEDEC elaborou 

parecer em 13.01.2014 favorável à realização do certame, sob a modalidade 

pregão internacional, a despeito de haver controvérsia acerca da utilização do 

pregão para contratações internacionais, em lugar da modalidade concorrência 

internacional. 

 

Lançado o edital, agendou-se a realização do pregão para o dia 

18.02.2014. 

 

No dia 11.02.2014 a concorrente MED LOPES – COMÉRCIO 

DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. pediu esclarecimentos quanto 

à forma de comprovação de saúde financeira dos proponentes, uma vez que o 

edital previa capital social igual ou superior a 10% do valor estimado pela 

Administração para a contratação. Argumentou que tal critério restringe 

imotivadamente a competitividade do certame, requerendo que a qualificação 

econômico financeira fosse auferida por meio de análise de índices contábeis ou 

patrimônio líquido mínimo, sendo o critério do capital social utilizado apenas de 

forma secundária. 

 

O questionamento foi aceito pelo Diretor do DGAF e Ordenador 

de Despesas da SEDEC, CEL BM MARCOS DA COSTA ALVES, sendo  

elaborada a ERRATA Nº 01 ao Edital de Pregão Presencial Internacional  
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nº 01/2014, no dia 13.02.2014, para substituir os critérios de qualificação 

econômico financeira do edital. 

 

Iniciada a abertura da sessão, no dia 18.02.2014, apresentaram 

proposta as seguintes empresas: MED LOPES – COMÉRCIO DE MATERIAL 

MÉDICO HOSPITLAR LTDA.; LANCHAS PEGASUS LTDA. e SUPMAR 

SUPRIMENTOS MARÍTIMOS LTDA. 

 

A SUPMAR retirou a proposta permanecendo apenas para 

observar a dinâmica da licitação. A MED LOPES apresentou proposta no valor de 

R$ 8.091.930,00 e a LANCHAS PEGASUS apresentou proposta no valor de  

R$ 7.200.000,00, o qual foi reduzido para R$ 7.068.000,00. A LANCHAS 

PEGASUS foi considerada inabilitada, passando à condição de arrematante a 

MED LOPES pelo lance final de R$ 7.100.000,00. Entretanto, devido ao grande 

volume de documentação apresentada, o pregão foi suspenso e redesignada sua 

continuação para o dia 20.02.2014. 

 

O pregoeiro encaminhou a documentação relativa à embarcação 

ao responsável técnico da licitação, TEN CEL BM AMADEU PEREIRA 

SEQUEIRA DA FONSECA, Comandante do 1º Gmar, que após análise, emitiu 

parecer no seguinte sentido:  

 

“A empresa Brunswick não tem capacidade técnica atual para 

construir uma embarcação de 50 pés e não constrói 

embarcações totalmente de alumínio. A embarcação 

apresentada com a documentação descritiva, durante o pregão, 

tem 27 pés e não 50 pés. O casco é de fibra de vidro e não de 

alumínio. 
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Para fins de comprovação e constatação a referida empresa 

tem um site (http://www.brunswickcgp.com/) no qual estão 

catalogados todos os modelos de embarcações que são 

comercializadas e não existe nenhuma embarcação de 50 pés 

totalmente de alumínio.” 

 

Dando continuidade ao pregão, no dia 20.02.2014, a MED 

LOPES foi considerada inabilitada por não atender às especificações técnicas 

previstas no instrumento convocatório, consoante destacado no parecer técnico 

emitido pelo TEN CEL BM AMADEU, tendo o certame sido declarado 

FRACASSADO. Não houve interposição de recursos. 

 

O Edital foi reaberto adotando-se a denominação “Edital de 

Pregão Presencial Internacional nº 001/2014 R1”, referente ao mesmo processo de 

licitação nº E-27/042/266/2013, redesignando-se a sessão para o dia 26.03.2014. 

 

Aberta a sessão compareceram as empresas: MED LOPES – 

COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA; METALCRAFT 

MARINE INCORPORATED e DGS INDUSTRIAL LTDA., tendo esta última 

participado apenas na condição de ouvinte, permanecendo na sessão para observar 

a dinâmica da licitação. 

 

A METALCRAFT MARINE apesentou proposta no valor de  

R$ 7.392.000,00 e a MED LOPES apresentou proposta no valor de  

R$ 7.455.525,00. Encerradas a fase de negociação, a METALCRAFT MARINE 

saiu vencedora com a oferta final de R$ 6.816.810,00, perfazendo o total de  

U$ 2.951.000,00, utilizando-se a cotação oficial de R$ 2,31(fonte: Banco Central 

do Brasil). 

 

39



 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção - GAECC 

 

  Página 38 de 82 

 

Em 26.03.2014 foi emitido novo Parecer Técnico, subscrito pelo 

TEN CEL BM AMADEU PEREIRA SEQUEIRA DA FONSECA, nos seguintes 

termos:  

 

“Em atenção ao Pregão Presencial em referência, informo que 

a empresa Metalcraft Marine Inc., vencedora da referida 

licitação, está em conformidade com os termos do edital. A 

mesma possui capacidade técnica atual para construir o objeto 

da licitação, segundo a documento apresentada”. 

 

O Termo de Adjudicação foi lavrado em 07.04.2014 pelo 

Pregoeiro da SEDEC, MAJ BM RODRIGO JESUS MAIA e a licitação 

devidamente homologada pelo Ordenador de Despesa da SEDEC, CEL BM 

MARCOS DA COSTA ALVES. 

 

Na sequência, lavrou-se a Ata de Registro de Preços nº 05/2014, 

assinada em 14.04.2014, para futura aquisição da embarcação multimissões, 

objeto do certame em referência. 

 

De acordo com os registros da ATA, a sociedade empresária 

DGS INDUSTRIAL LTDA., fabricante nacional de embarcações de pequeno 

porte, não apresentou lances no Pregão, participando apenas na qualidade de 

ouvinte.  

 

A DGS INDUSTRIAL possui registradas as seguintes atividades 

econômicas na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA:  

i) construção de embarcações para uso comercial e para usos especiais, exceto de 

grande porte; ii) fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não 

especificados  anteriormente, peças e acessórios; iii) fabricação de veículos 
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militares de combate; iv) manutenção e reparação de embarcações e estruturas 

flutuantes; v) serviços de engenharia; vi) locação de embarcações sem tripulação, 

exceto para fins recreativos; vii) aluguel de outras máquinas e equipamentos 

comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador. 

 

Já a sociedade empresária MED LOPES COMÉRCIO DE 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. possui como descrição de sua 

atividade econômica principal o comércio atacadista de instrumentos e materiais 

para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios e, como atividade 

econômica secundária, atuar como representantes comerciais e agentes do 

comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares. 

 

Nesses termos, constata-se que participou de licitação 

internacional, um único concorrente estrangeiro que foi a fabricante canadense 

METALCRAFT e um único concorrente nacional, MED LOPES, que não atua na 

área de fabricação de embarcações de combate a incêndio, mas de comércio de 

materiais hospitalares, o que demonstra, sem sombra de dúvidas, que o certame 

foi direcionado para que a METALCRAFT fosse a vencedora, tendo a proposta 

apresentada pela MED LOPES funcionado apenas para dar cobertura à proposta 

que sairia vencedora, cenário que apenas corrobora as declarações prestadas pelo 

colaborador CESAR ROMERO. 

 

A retirada de propostas por parte da DGS INDUSTRIAL e a 

apresentação de proposta de cobertura apresentada pela MED LOPES, que não 

atua no ramo de fabricação de embarcações, revela formação de cartel
13

 a fim de 

                                                           
13 A experiência internacional, especialmente a consolidada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE , demonstra que as sociedades empresárias e pessoas físicas integrantes dos cartéis em licitações 

utilizam-se das seguintes estratégias:  
 

• Propostas Fictícias ou de Cobertura (“cover bidding”). As propostas fictícias, ou de cobertura (também designadas 

como complementares, de cortesia, figurativas, ou simbólicas) são a forma mais frequente de implementação dos esquemas 
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favorecer a empresa já predeterminada para sagrar-se vencedora do certame, qual 

seja, a METALCRAFT, representada por MARCUS VINICIUS DUARTE DE 

ALMEIDA, homem de confiança de MIGUEL ISKIN. 

 

Dessa forma, entra em cena, mais uma vez, o esquema 

criminoso articulado na SESDEC, conforme detalhadamente relata o colaborador 

CESAR ROMERO, em depoimento prestado em março de 2017 ao Ministério 

Público Federal e à Polícia Federal, tema abordado linhas atrás. Embora, CESAR 

ROMERO tivesse deixado o cargo de Subsecretário da SESDEC no ano de 2010, 

facilmente se constata que o esquema criminoso se perpetuou durante toda a “Era 

Cabral”.   

 

                                                                                                                                                               
de conluio entre concorrentes. Ocorre quando indivíduos ou empresas combinam submeter propostas que envolvem, pelo 

menos, um dos seguintes comportamentos: (1) um dos concorrentes aceita apresentar uma proposta mais elevada do que a 
proposta do candidato escolhido, (2) um concorrente apresenta uma proposta que já sabe de antemão que é demasiado 

elevada para ser aceita, ou (3) um concorrente apresenta uma proposta que contém condições específicas que sabe de 

antemão que serão inaceitáveis para o comprador. As propostas fictícias são concebidas para dar a aparência de uma 
concorrência genuína entre os licitantes. 
 

• Supressão de propostas (“bid suppression”). Os esquemas de supressão de propostas envolvem acordos entre os 

concorrentes nos quais uma ou mais empresas estipulam abster-se de concorrer ou retiram uma proposta previamente 
apresentada para que a proposta do concorrente escolhido seja aceita. Fundamentalmente, a supressão de propostas implica 

que uma empresa não apresenta uma proposta para apreciação final. 
 

• Propostas Rotativas ou Rodízio (“bid rotation”). Nos esquemas de propostas rotativas (ou rodízio), as empresas 
conspiradoras continuam a participar dos certames, mas combinam apresentar alternadamente a proposta vencedora (i.e. a 

proposta de valor mais baixo). A forma como os acordos de propostas rotativas são implementados pode variar. Por 

exemplo, os conspiradores podem decidir atribuir aproximadamente os mesmos valores monetários de um determinado 
grupo de contratos a cada empresa ou atribuir a cada um a valores que correspondam ao seu respectivo tamanho. 
 

• Divisão do Mercado. Os concorrentes definem os contornos do mercado e acordam em não concorrer para determinados 
clientes ou em áreas geográficas específicas. As empresas concorrentes podem, por exemplo, atribuir clientes específicos 

ou tipos de clientes a diferentes empresas, para que os demais concorrentes não apresentem propostas (ou apresentem 

apenas uma proposta fictícia) para contratos ofertados por essas classes de potenciais clientes. Em troca, o concorrente não 
apresenta propostas competitivas a um grupo específico de clientes atribuído a outras empresas integrantes do cartel. 
 

• Subcontratação. Os concorrentes acordam em recompensar a colaboração das empresas que, ao não participarem da 

licitação ou apresentarem propostas de cobertura, garantiram que a empresa previamente escolhida se sagrasse vencedora 
do certame. Dessa forma, a subcontratação das empresas colaboradoras permite que os lucros excepcionalmente elevados – 

fruto da ausência de competitividade derivada do acordo colusivo firmado entre as concorrentes – sejam divididos entre as 

empresas participantes do cartel; 
 

• Retirada de proposta (“bid withdrawal”). Ocorre quando a empresa que está ganhando a licitação decide retirar sua 

proposta, a fim de que o concorrente participante do cartel seja bem sucedido em seu lugar; 
 

• Propostas em desconformidade (“non-conforming bids”). Ocorre quando as concorrentes incluem deliberadamente no 

procedimento licitatório termos e condições que sabem que não serão aceitas pelo contratante. 
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O então Diretor-Geral de Apoio Logístico do CBMERJ, CEL 

BM MARCELO SILVINO MONTEIRO expediu o Ofício Parte Gab. Diretor  

nº 022/2014 – DGAL, de 04.04.2014, determinando ao Chefe da DGAL/4, MAJ 

BM FABIO SIQUEIRA DUTRA, a abertura de processo para a aquisição de  

01 (uma) embarcação multimissão de busca, resgate, atendimento médico e 

combate a incêndio, para atender as necessidades do CBMERJ.  

 

Em 05.05.2014 a DGAL iniciou o Processo Administrativo  

nº E-27/042/96/2014, para aquisição da embarcação objeto da Ata de Registro de 

Preços nº 05/2014, lavrada em 14.04.2014, nos autos do Processo de Licitação  

nº E-27/042/266/2013 – Edital de Pregão Presencial Internacional nº 01/2014. 

 

Após remetidos os autos à Diretoria Geral de Administração e 

Finanças – DGAF foi assinado o Contrato nº 21/2014, em 16.05.2014, pelo 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO através do CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CBMERJ, representado pelo 

Subsecretário de Estado de Defesa Civil CEL BM JERRI ANDRADE PIRES e a 

METALCRAFT MARINE INC., representada por MARCUS VINICIUS 

GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA. 

 

Dando prosseguimento às investigações, o GAECC/MPRJ 

colheu o depoimento do CEL BM RR MARCELO SILVINO MONTEIRO e do 

CEL BM RR e CEL BM RR IDILBERTO ANTONIO CALIXTO, os quais 

evidenciaram que os equipamentos adquiridos para o aparelhamento do 

CBMERJ, foram escolhidos pela Corporação e que as suas especificações 

foram montadas para atender a uma demanda específica , direcionando, dessa 

forma o objeto da licitação internacional. 
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O CEL BM RR MARCELO SILVINO MONTEIRO 

Superintendente de Planejamento e Orçamento da Secretaria de Saúde e Defesa 

Civil – SESDEC de 2010 a 2011 e Diretor da Diretoria Geral de Apoio Logístico - 

DGAL do CBMERJ de 2012 a 2015, prestou depoimento ao GAECC/MPRJ em 

21.11.2018 e relatou que as licitações internacionais iniciavam na 

Superintendência Administrativa da Subsecretaria de Defesa Civil da SESDEC 

(cotação, especificação de objeto etc) e posteriormente passavam a tramitar pela 

Secretaria de Saúde na fase externa. Após a desvinculação das Secretarias em 

2011, as licitações da Corporação passaram a tramitar em sua fase interna pela 

DGAL e na fase externa pelo Departamento de Administração e Finanças – DAF 

da Secretaria de Estado de Defesa Civil – SEDEC.  

 

Em relação à aquisição da Embarcação Multimissões de 50 pés, 

ocorrida em 2014, informa que a fase interna tramitara pela DGAL e a fase 

externa pela Diretoria Geral de Administração e Finanças – DGAF da Secretaria 

de Estado de Defesa Civil - SEDEC (a desvinculação das secretarias ocorrera no 

ano de 2011). 

  

Relata que o CEL BM AMADEU era especializado na área de 

embarcações por ter vindo da Marinha Mercante e, por tal razão, ajudou a montar 

as especificações do objeto da licitação, saindo-se vencedora a METAL CRAFT, 

fabricante do Canadá, cujo representante no Brasil era MARCUS VINICIUS. 

 

Veja-se a íntegra do depoimento:  

 

“que foi Diretor da DGAL de 2012 a novembro ou dezembro de 

2015; que ocupou o cargo de Superintendente de Planejamento 

e Orçamento da Secretaria de Saúde, no período de 2010 a 

2011, não se recordando exatamente a data, mas foi um 
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período de um ano; que ocupou o cargo de Superintendente de 

Planejamento e Orçamento da Secretaria de Saúde e Defesa 

Civil; que a desvinculação das Secretarias ocorreu em 2011; 

que o declarante deixou o cargo pouco antes da desvinculação; 

que normalmente as licitações para aquisição de equipamentos 

para a Corporação tramitavam pela DGAL, sendo 

posteriormente encaminhadas Departamento de Administração 

e Finanças da SEDEC; que as licitações internacionais 

iniciavam na Secretaria de Saúde e Defesa Civil; que a fase 

interna da licitação (cotação, especificação de objeto) iniciava 

na Superintendência Administrativa da Subsecretaria de Defesa 

Civil, sendo posteriormente encaminhada para a fase externa 

na Secretaria de Saúde; que no período de 2013 e 2014 em que 

ocorreram as licitações internacionais para aquisição de 

embarcação multimissões e veículos auto escada e 

autoplataforma, a SESDEC já estava desvinculada e as 

licitações passaram a tramitar integralmente no âmbito da 

estrutura da Secretaria de Defesa Civil, pela DGAL; (...) que 

no caso da aquisição da embarcação multimissões, o 

declarante se recorda que o CEL AMADEU que era 

especializado na área de embarcações por ter vindo da 

Marinha Mercante, ajudou a montar as especificações do 

objeto; que salvo engano em 2008 o CEL AMADEU buscou 

uma cotação com um fabricante nacional e a embarcação de 

porte similar ficou orçada em 8 milhões de reais; que acredita 

não haver no Brasil fabricante que atendesse às especificações 

do edital; que no Brasil não há norma que regulamente a 

construção de embarcação de combate a incêndio; que o edital 

foi lançado pela DGAF, dentro da estrutura da Defesa Civil; 

que a vencedora da licitação foi a METALCRAFT, 

acreditando ser fabricante do Canadá; que METALCRAFT 
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tinha como representante no Brasil uma pessoa identificada 

como MARCUS VINICIUS; que com relação às viaturas 

autoescada e autoplataforma foi adotado o mesmo 

procedimento; que a BRONTO foi a vencedora da licitação 

para aquisição das plataformas e a MAGIRUS a vencedora da 

licitação para aquisição das escadas; que todos os veículos 

autoescada da Corporação foram fabricados pela MAGIRUS; 

que em relação às plataformas tem veículos da Corporação 

fabricados por outros fabricantes como a CTE, não se 

recordando a nacionalidade; que a equipe da DGAL foi quem 

montou as especificações do edital; que foi feito um estudo na 

Corporação para se chegar ao porte dos equipamentos 

licitados; que na Cidade do Rio de Janeiro existem diferentes 

alturas de passarelas o que limita o deslocamento de veículos 

de grande porte, sendo necessário veículos mais compactos que 

consigam se deslocar facilmente para atender às demandas de 

combate à incêndio; que DENISE era representante da 

BRONTO no Brasil, através da ESCAPE SOLUTIONS e 

MARCOS WANDERLEY e RALPH eram representantes da 

MAGIRUS no Brasil, através da DHM ou DHL, salvo engano; 

que não sabe informar se MARCUS VINICIUS trabalhava ou 

tinha alguma relação com MIGUEL ISKIN; que cientificado da 

Operação Fatura Exposta que desmantelou o esquema de 

corrupção para a aquisição de equipamentos na área da saúde 

do Rio de Janeiro, envolvendo o ex-Governador Sergio Cabral 

e o ex-Secretário de Saúde Sergio Cortes, assim como dos 

termos do acordo de colaboração formalizado pelo ex-

Subsecretário de Saúde CESAR ROMERO de que o esquema 

utilizado na área de saúde também se repetia no Corpo de 

Bombeiros, informa desconhecer detalhes; que não tinha 

contato com CESAR ROMERO ou SERGIO CORTES; que 
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quem indicou o declarante para assumir o cargo de 

Superintendente foi o CEL MAURÍCIO PASSOS; que quando o 

declarante assumiu a Superintendência CESAR ROMERO já 

tinha deixado o cargo de Subsecretário; que encontrou 

SERGIO CORTES uma única vez em uma apresentação sobre 

orçamento da Secretaria, que ocorreu no Palácio. Nada mais 

havendo, lido e achado conforme, encerro o presente termo.” 

(fls. 558 do IC) 

 

O depoimento do CEL BM RR MARCELO SILVINO 

evidencia que Corporação é quem escolhe seus equipamentos. Nesse aspecto, 

buscou-se no mercado o melhor equipamento para atender à necessidade da 

Corporação em adquirir uma embarcação de grande porte para combate a 

incêndio, a fim de atender a demanda que seria gerada pelas Olímpiadas de 2016. 

 

Ouvido pelo GAECC/MPRJ em 21.11.2018, o CEL BM RR 

IDILBERTO ANTONIO CALIXTO, que foi Diretor Geral de Ensino e Instrução 

do CBMERJ durante o ano de 2007, Diretor Geral de Apoio Logístico – DGAL 

do CBMERJ de novembro de 2007 a 2009, Diretor de Administração e Finanças – 

DAF da Secretaria de Saúde e Defesa Civil – SESDEC de fevereiro de 2009 até 

junho de 2011, quando houve a desvinculação das Secretarias, passando assumir o 

cargo de Superintendente Administrativo da Secretaria de Defesa Civil – SEDEC, 

relatou que as licitações internacionais iniciavam na Superintendência 

Administrativa da Subsecretaria de Defesa Civil da SESDEC com a fase interna e 

posteriormente passavam a tramitar pela Secretaria de Saúde na fase externa. 

Após a desvinculação das Secretarias em 2011, as licitações da Corporação 

passaram a tramitar em sua fase interna pela DGAL e na fase externa pelo DGAF. 
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Relata que a Corporação estava com seus equipamentos 

defasados e passou a buscar os melhores equipamentos do mercado, destacando 

que havia carência de aquisição de um equipamento de combate a incêndio por 

embarcação.  

 

Veja-se a íntegra do depoimento:  

 

“que durante os Governos da Rosinha e do Garotinho havia a 

Secretaria de Defesa Civil, sendo o Secretário o Comandante-

Geral do CBMERJ; que em 2007, já durante o Governo de 

Sergio Cabral passou a ser Subsecretaria de Defesa Civil, 

vinculada à Secretaria de Saúde e Defesa Civil, sendo o 

Subsecretário o Comandante Geral do CBMERJ; essa 

configuração perdurou até junho de 2011, quando houve uma 

manifestação dos Bombeiros e a troca do Comandante Geral, 

voltando a desvinculação da Secretaria de Defesa Civil da 

Secretaria de Saúde e, consequentemente passando o 

Comandante Geral do CBMERJ a ser o Secretário de Defesa 

Civil; que o declarante em 2007 foi Diretor Geral de Ensino e 

Instrução, posteriormente, em novembro de 2007, assumiu o 

cargo de Diretor Geral de Apoio Logístico e em fevereiro de 

2009, assumiu a Diretor de Administração de Finanças - DAF, 

sendo os dois primeiros cargos na estrutura do CBMERJ e este 

último vinculado à Secretaria de Defesa Civil; que a estrutura 

ficava localizada no mesmo lugar, no Quartel Central do 

Corpo de Bombeiros na Praça da República; que os três 

órgãos ficavam localizados no Quartel Central; que 

permaneceu no DAF até junho de 2011 e com a troca de 

comando o novo Comandante chamou o declarante para 

assumir a Superintendência Administrativa da Secretaria de 
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Defesa Civil; que houve um pequeno período de transição de 

cerca de três semanas para a desvinculação da Secretaria de 

Saúde; que em 2007 os processos de licitação internacionais 

destinavam-se à aquisição de equipamentos de grande porte e 

iniciavam na Superintendência Administrativa da Subsecretaria 

de Defesa Civil e como a Subsecretaria não dispunha de 

assessoria jurídica, o processo seguia para parecer na 

Secretaria de Saúde; que a fase interna da licitação acontecia 

na Subsecretaria de Defesa Civil, cotação de preços, 

especificações do objeto e que a fase externa passava então à 

Secretaria de Saúde, montagem do edital, parecer jurídico, as 

sessões, carta de crédito e todas as demais etapas; que os 

valores eram destinados pelo FUNESBOM; que tal 

procedimento acontecia até 2011 e que a partir de então a fase 

interna passou a ser feita na DGAL e a fase externa era feita 

pela DGAF, que já havia assessoria jurídica e era dada a mais 

ampla divulgação; que ao que se recorda, com relação à 

licitação dos veículos auto escada, foi feita uma licitação 

internacional; que a Corporação estava com seus 

equipamentos defasados e a Corporação passou então a buscar 

os melhores equipamentos no mercado; que a Magirus é 

referência em fabricação de equipamentos para os Bombeiros e 

é um fabricante antigo; que esclarece que as especificações do 

edital foram feitas para atender a uma demanda de carros mais 

compactos; que a legislação de trânsito estabelece que os 

veículos devem ter altura de até 4m e que por essa razão foi 

estabelecido o critério de 3.6m; que a DGAL foi quem fez as 

especificações do objeto e que acredita que à época era o CEL 

SILVINO; que esclarece que várias passarelas e viadutos na 

cidade tem altura inferior a 3.90m; que se recorda de ter 

havido impugnações ao edital em razão das restrições de altura 
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dos veículos; que não havia fabricante nacional de veículo auto 

escada de combate a incêndio; que em relação aos veículos 

autoplataforma de 60 (média de 20 andares) e de 70 metros 

(média de 23 andares) de alcance, informa que não havia no 

mercado nacional fabricante para esses equipamentos; que o 

objetivo era o alcance de prédios mais altos; que a Corporação 

tinha uma viatura com plataforma com alcance de 90m (média 

de 30 andares) e as demais são de 30m (média 10 andares); 

que o vencedor da licitação internacional foi a BRONTO 

SKYLIFT; que sabe que existem outros fabricantes de veículo 

autoplataforma, mas de menor porte; que não sabe dizer existe 

outro fabricante internacional que construa veículo 

autoplataforma de 60 ou 70 pés; que a plataforma de 90m 

também é fabricada pela BRONTO SKYLIFT; que no período 

de 2007 a 2011 houve aquisição de veículos autoescada e 

autoplataforma de menor porte; que as licitações seguiram 

pela Secretaria de Saúde; que até 2007 os veículos autoescada 

da Corporação mais recentes haviam sido adquiridos em 1998; 

que já havia passado quase 10 anos sem aquisição do 

equipamento; já no período de 2007 a 2011 foram compradas 

10 (dez) embarcações de 27 pés; que havia na Corporação 

carência de aquisição de um equipamento de combate a 

incêndio por embarcação; que em razão da ampliação da 

capacidade do Porto do Rio, do recebimento mais frequente de 

transatlânticos, em razão dos aeroportos ficarem localizados 

próximos em áreas de mar, havia a necessidade de aquisição de 

uma embarcação de combate a incêndio; que não há no Brasil 

norma que faça as especificações para uma embarcação de 

combate a incêndio; que o CEL AMADEU que antes era de 

Marinha Mercante e depois foi aprovado no CBMERJ possui 

a expertise nessa área e foi quem fez as especificações do 
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objeto para a aquisição da embarcação de 50 pés; que foi feita 

a cotação de preços com fabricantes estrangeiros e que na 

época não se conseguiu obter cotação de fabricantes nacionais 

que fizessem embarcações desse porte e com as especificações 

necessárias; que se basearam em uma norma americana; que 

a vencedora da licitação foi a METAL CRAFT que é um 

fabricante canadense; que a primeira licitação da embarcação 

não foi bem sucedida que na segunda licitação a 

METALCRAFT concorreu diretamente representada por uma 

pessoa chamada MARCUS VINICIUS; que DENISE 

CARVALHO que era da ESCAPE SOLUTIONS era a 

represente da BRONTO SKYLIFT (plataformas) e que 

MARCOS WANDERLEI que era sócio da DHM que era a 

representante da MAGIRUS; que não sabia que MARCUS 

VINICIUS trabalhava para MIGUEL ISKIN; que a OSCAR 

ISKIN não participou diretamente das licitações; que na época 

o Secretário de Saúde não teve nenhuma ingerência na 

aquisição de tais equipamentos já que a Secretaria de Defesa 

Civil estava desvinculada da Secretaria de Saúde; que o 

Comando Geral dos Bombeiros e o Chefe do Estado Maior 

eram que avaliavam as necessidades da Corporação, dentro 

das limitações orçamentárias; que cientificado sobre o 

resultado da Operação Fatura Exposta deflagrada pelo 

Ministério Público Federal e Polícia Federal que desarticulou 

o esquema de corrupção implementado pelo Governo Sérgio 

Cabral na área da Saúde e replicado para o Corpo de 

Bombeiros, conforme os termos da colaboração premiada do 

colaborador CESAR ROMERO, Subsecretário de Saúde e 

Defesa Civil, na época, relata que não tinha conhecimento de 

qualquer informação a respeito de tal prática e que somente 

teve conhecimento dos fatos pela mídia e reporta que a gestão 
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do declarante ocorreu após 2011 ocasião em que as licitações 

passaram a tramitar inteiramente na Corporação, em razão da 

desvinculação com a Secretaria de Saúde. Nada mais havendo, 

encerro o presente que lido e achado conforme segue 

devidamente assinado.” (fls. 561/562 do IC) 

 

O CEL BM RR IDILBERTO ANTONIO CALIXTO já havia 

sido ouvido anteriormente pelo MPRJ, em 01.06.2017, e pelo teor de suas 

declarações confirma-se que o objeto da licitação realmente foi direcionado (fls. 

607/611 do IC). Assim declarou: 

 

“... indagado quem foi o requisitante destas aquisições 

respondeu que foi a DGAL; que foi edital para registro de 

preço; que assim foram sendo adquiridas as viaturas, 

paulatinamente; indagado como foi composto o edital e 

definidas as especificações técnicas respondeu que foram 

preparados pela DGAL; que se busca no mercado as 

especificações existentes e aquelas características que 

interessavam tecnicamente ao CBMERJ; que pode dizer que 

há um questionamento no edital de viatura com escada 

referente a altura do carro parado; que por conta disso foram 

consideradas as realidades da cidade, como a altura máxima 

admitida no Aterro do Flamengo, no Elevado das Bandeiras 

(Joá), em passagens de nível sob as linhas férreas etc, 

conforme fotos que ora junta para ilustrar; que ao 

identificarem que o mercado possuía carro menor do que a 

altura de 4.00m, resolveram fazer a aquisição deste modelo de 

3.60m só para viatura com escada; que antes de possuir estes 

carros, dependendo da área em que a emergência era 

solicitada, os carros tinham que fazer percursos maiores;...” 
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Também foi ouvido MIGUEL LESSA GONÇALVES
14

 (fls. 537 

do IC), médico ortopedista, trabalhou no INTO, onde conheceu SERGIO 

CÔRTES e CESAR ROMERO, assumiu o cargo de Subsecretário de Recursos 

Humanos da SESDEC a convite de SÉRGIO CÔRTES, janeiro de 2007 a 2009, 

tendo a partir de setembro de 2009 assumido o cargo de Assessor da SESDEC, 

prestando assessoramento diretamente ao Secretário SERGIO CORTES e à Chefia 

de Gabinete
15

, permanecendo nesta função até dezembro de 2014. Informa ter 

conhecido MIGUEL ISKIN e ter conhecimento de que MIGUEL ISKIN era 

fornecedor de equipamentos médicos. Embora negue as afirmações de CESAR 

ROMERO de que recebia mesada paga por MIGUEL ISKIN, por indicação de 

SERGIO CORTES, reconhece ter realizado viagens ao exterior, com passagens 

aéreas compradas por uma agência de viagens, conforme já relatado pelo 

colaborador. Embora citado como integrante do esquema de corrupção instituído 

pela SESDEC, não se apurou liame subjetivo ou objetivo com a aquisição da 

embarcação para o CBMERJ referente ao PPI 01/2014, uma vez que integrava o  

núcleo que atuava na área da saúde. 

 

MARCOS DE SOUZA GOMES
16

 (fls. 565 do IC) que ocupou o 

cargo de Assessor Especial da Secretaria de Saúde e Defesa Civil do Estado do 

Rio de Janeiro, de maio a agosto de 2009, passando a ocupar desde então o cargo 

de Coordenador de Serviços vinculado à Superintendência de Serviços da 

                                                           
14 Réu em Ação de Improbidade Administrativa ajuizada pelo MPRJ em dezembro de 2017 por fraude na contratação do 

Consórcio Log Rio e a sociedade empresária TCI File e desvio de recursos do Fundo Estadual de Saúde. Acesso à Petição 

Inicial através do sítio: http://www.mprj.mp.br/documents/20184/48860/ACPContratosCGA-Assinado/ Acesso em: 
29.11.2018 
 
15 Rodrigo Ferreira era Chefe de Gabinete de Sérgio Cortes e primo de Adriana Ancelmo, esposa do ex-Governador Sérgio 

Cabral, segundo reportagem constante do sítio https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/envolvidos-em-esquema-de-

secretaria-do-rj-ganhavam-viagens-brindes-e-mesada-diz-delator.ghtml Acesso em: 29.11.2018; 
 

16
 Réu em Ação de Improbidade Administrativa ajuizada pelo MPRJ em dezembro de 2017 por fraude na contratação do 

Consórcio Log Rio e sociedade empresária TCI File e desvio de recursos do Fundo Estadual de Saúde. Acesso à Petição 
Inicial  através do sítio: http://www.mprj.mp.br/documents/20184/48860/ACPContratosCGA-Assinado/ Acesso em: 

29.11.2018 
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SESDEC, até maio de 2010 e a partir de junho de 2010 a dezembro de 2014 

assumiu o cargo de Superintendente de Suprimentos da SESDEC, esclarecendo 

que após 2011 passando a Superintendência de Suprimentos a integrar 

exclusivamente a estrutura da Secretaria de Saúde, supervisionando a execução 

dos contratos de prestação de serviços continuados, tais como vigilância, limpeza 

lavanderia etc. Embora responsável pela execução dos contratos de prestação de 

serviços continuados, citado como integrante do esquema de corrupção instituído 

pela SESDEC, não se apurou liame subjetivo ou objetivo com a aquisição da 

embarcação para o CBMERJ referente ao PPI 01/2014, uma vez que integrava o  

núcleo que atuava na área da saúde. 

  

Notificou-se ainda o MAJ BM FABIO VIEIRA DUTRA,  

ex-Chefe da DGAL CBMERJ e MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DE 

ALMEIDA, sendo este último, homem de confiança de MIGUEL ISKIN e 

articulador do esquema de corrupção no âmbito do Corpo de Bombeiros, os quais 

devidamente notificados não apareceram no dia e hora aprazados. Embora 

pusessem ser relevantes tais depoimentos não são imprescindíveis para a 

caracterização dos ilícitos aqui descritos, a considerar todo o arcabouço probatório 

já existente, razão pela qual se deixou de insistir nos atos. 

Dessa forma, entra em cena, mais uma vez, o esquema 

criminoso articulado na SESDEC, conforme detalhadamente relata o colaborador 

CESAR ROMERO, em depoimento prestado em março de 2017 ao Ministério 

Público Federal e à Polícia Federal, tema abordado linhas atrás. Embora, CESAR 

ROMERO tivesse deixado o cargo de Subsecretário da SESDEC no ano de 2010, 

facilmente se constata que o esquema criminoso se perpetuou durante toda a “Era 

Cabral”.   
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Ademais, tendo SERGIO CÔRTES permanecido à frente da 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, mesmo após a desvinculação das 

Secretarias de Estado de Saúde e Defesa Civil, deu prosseguimento ao esquema 

criminoso de fraudes a licitações, formação de cartel, pagamento de propina e 

lavagem de dinheiro instituído no Governo de SERGIO CABRAL, que 

permaneceu mesmo após sua saída do Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 

03.04.2014
17

, ocasião em que assumiu o então Vice-Governador, LUIZ 

FERNANDO DE SOUZA - PEZÃO
18

, posteriormente eleito Governador do 

Estado do Rio de Janeiro, para o mandato que se iniciou em 01.01.2015 e se 

encerrará em 31.12.2018.  

 

Nesse cenário, conferia-se aparência de legalidade aos processos 

licitatórios internacionais, cumprindo-se formalmente os princípios da isonomia e 

competitividade entre os licitantes e a busca pelo menor preço para o Poder 

Público, em total afronta à Lei nº 8.666/93.  

 

                                                           

17 SERGIO CABRAL foi preso em 17.11.2016 alvo da “Operação Calicute”. Operação Calicute (expandida para 
Operação Descobridor) foi o nome dado à operação policial brasileira deflagrada pela Polícia Federal, em 17 de novembro 

de 2016, que representou a 37ª fase da Operação Lava Jato. Teve como principal alvo o ex-governador do Rio de Janeiro 

Sérgio Cabral. O nome é uma referência à cidade de Calicute, na costa da Índia, local de uma derrota do descobridor do 
Brasil, Pedro Álvares Cabral em um episódio conhecido como "A Tormenta de Calicute". Posteriormente foi desmembrada 

pelo Supremo Tribunal Federal e se juntou à Operação Radiotividade, no Rio de Janeiro, conduzida pelo juiz 

federal Marcelo Bretas, da 7º vara federal do Rio.  

A Calicute apura crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e associação criminosa nas obras para a urbanização 

em Manguinhos (PAC Favelas), construção do Arco Metropolitano e reforma do estádio do Maracanã para a Copa de 2014.  

Entre 1º de agosto de 2014 a 10 de junho de 2015, quase 40 milhões de reais teriam sido movimentados no Brasil, enquanto 
mais de 317,8 milhões de reais teriam sido movimentados no exterior, entre depósitos em contas, diamantes guardados em 

cofres e quatro quilos e meio de ouro.  

Posteriormente, em janeiro de 2017, surgiu a Operação Eficiência, que prendeu o empresário Eike Batista sendo um 
desdobramento da Calicute. Sérgio Cabral também foi alvo da Eficiência, e teve um mandado de prisão expedido pelo juiz 

federal Marcelo Bretas, e no mês seguinte, a Operação Mascate, que prendeu um operador financeiro de Cabral. Em março 

de 2017, a PF deflagrou a Operação Tolypeutes, que investigou pagamento de propina sobre contratos da linha 4 do Metrô 
do Rio de Janeiro. In: www.wikipedia.org. Acesso em: 26.11.2018 
  

18
 Igualmente envolvido em escândalo de corrupção, iniciado na “era Cabral”, o que resultou na sua prisão efetuada em 

29.11.2018, conforme amplamente noticiado pela mídia. Vide https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/29/pf-

esta-nas-ruas-do-rio-para-cumprir-mandados-na-lava-jato.ghtml Acesso em: 30.11.2018 
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Dessa forma, houve direcionamento do objeto do certame, cujas 

especificações foram formatadas pelo assistente técnico CEL BM AMADEU, sob 

comando e conivência dos oficiais superiores, frustrando os princípios da 

competitividade e da isonomia entre os licitantes. 

 

Por outro lado, o processo licitatório, tornou-se um jogo de 

cartas marcadas: uma vez direcionado pelo CBMERJ, com a finalidade de 

adquirir os equipamentos de preferência da Corporação, o esquema passou a ser 

comandado pelo empresário MIGUEL ISKIN, com a finalidade de favorecer as 

empresas nacionais por ele indicadas e formadoras do cartel, as quais compõem o 

núcleo empresarial demandado, para dessa forma, obter sobrepreço o qual era 

então repartido a título de propina ao núcleo político do esquema criminoso – o 

então Governador SERGIO CABRAL, o ex-Secretário de Saúde e Defesa Civil, 

SERGIO CÔRTES e para o então Subsecretário da SESDEC, CESAR ROMERO 

- além da distribuição de propina a outros agentes públicos, em dinheiro ou 

através do pagamento de viagens ao exterior, através da Agência de Turismo 

FOLK TRAVEL. 

 

Sendo assim, os demandados agiram com vontade livre e 

consciente, em clara reunião de ações e desígnios voltados para fraudar o Pregão 

Internacional nº 01/2014 e o Contrato nº 21/2014, atuando como verdadeira 

organização criminosa destinada a frustrar os princípios da isonomia e o da 

competitividade das licitações, a fim de atender a interesses privados em 

detrimento do interesse público, mediante formação de cartel e pagamento de 

propina a agentes públicos, como forma de viabilizar a contratação de 

equipamentos já previamente selecionados através do direcionamento do objeto 

dos certames licitatórios. 
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Conforme se pode observar, o esquema criminoso gerou um 

enorme prejuízo ao erário, uma vez que a Embarcação Multimissões de 50 pés 

adquirida através do Pregão Internacional nº 01/2014, Contrato nº 21/2014 

alcançou o montante de R$ 6.816.810,00 (seis milhões, oitocentos e dezesseis 

mil, oitocentos e dez reais), em valores aferidos à época. 
 

 
 

II. DO DIREITO 
 

 

 

Pretende-se, com a propositura da presente Ação Civil Pública: 

i) a condenação dos demandados como incursos nas sanções previstas no art. 

12 da Lei n. 8.429/92, pelos atos de improbidade administrativa praticados - atos 

esses já devidamente narrados no item I; ii) a declaração de nulidade do Pregão  

Internacional PPI nº 01/2014 e do Contrato nº 21/2014
19

 e iii) a condenação 

solidária, de todos os demandados, a ressarcir integralmente os danos causados 

ao erário público, em razão das ilegalidades praticadas.  

 

II. 1. DA NULIDADE DO PREGÃO INTERNACIONAL  

Nº 01/2014 E CONTRATO Nº 21/2014 E A NECESSIDADE DE 

RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AO ERÁRIO. 

INAPLICABILIDADE DA TESE DE ENRIQUERIMENTO ILÍCITO DO 

ESTADO 
 

 

Conforme narrado no item I, restam patentes os vícios que 

maculam a licitude dos contratos celebrados, uma vez que os demandados agiram 

                                                           
19

 Contrato nº 21/2014. Firmado pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CBMERJ, representado pelo então Subsecretário de Estado de Defesa 

Civil, CEL BM JERRI ANDRADE PIRES e METALCRAFT MARINE INC, representada por MARCUS VINICIUS 

GUIMARAES DUARTE DE ALMEIDA, para aquisição de uma embarcação multimissão de busca, resgate, atendimento 
médico e combate a incêndio. 
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com vontade livre e consciente e em comunhão de ações e desígnios para:  

i) frustrar licitude de processo licitatório, violando os Princípios da Isonomia e da 

Competitividade que regem a Lei de Licitações; ii) violar os princípios 

constitucionais reitores da Administração Pública, de honestidade, 

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições; iii) praticar ato visando fim 

proibido em lei, ao se organizarem criminosamente, mediante formação de cartel 

para pagamento e recebimento de propina, obtendo assim, vantagem ilícita 

oriunda do direcionamento dos objetos das licitações. 
 

 

No que concerne à moralidade administrativa, ensina o 

publicista Celso Antônio Bandeira de Mello que, de acordo com tal princípio: 

 

“(...) a Administração e seus agentes têm de atuar na conformidade de 

princípios éticos. Violá-los implicará violação ao próprio Direito, 

configurando ilicitude que assujeita a conduta viciada a invalidação, 

porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade 

do art. 37 da Constituição” (Curso de Direito Administrativo. P. 101). 
 

 

Dessa sorte, a primeira consequência jurídica das ilicitudes 

narradas no item I, reside no reconhecimento da nulidade absoluta do Pregão 

Internacional nº 01/2014 e Contrato nº 021/2014, nos termos do art. 2º, alínea 

“e”, da Lei 4.717/65, in verbis: são “(...) nulos os atos lesivos ao patrimônio das 

entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de: (Omissis) e) – desvio de 

finalidade”. 
 

 

Uma vez comprovada a nulidade absoluta do contrato em 

virtude das fraudes praticada no processo licitatório e de violação aos princípios 

constitucionais (da legalidade, da moralidade administrativa e da impessoalidade) 

e aos princípios que norteiam os processos licitatórios (quebra da isonomia e 
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redução da competividade), impõe-se o integral ressarcimento do dano causado ao 

patrimônio público, não obstante possam ter sido efetivamente prestados os 

serviços contratados. Decretada a nulidade, seus efeitos operam ex tunc, sendo 

inaplicável a tese de enriquecimento ilícito por parte do Estado. 
 

 

Nesse sentido, ensinam Sérgio Ferraz e Lúcia Valle 

Figueiredo: 

 
 

“(...) suprimido do mundo jurídico o ato maculado de ilegalidade, a 

conseqüência será a reposição ao Erário” (Dispensa e 

Inexigibilidade de Licitação. P. 107).  

O E. Superior Tribunal de Justiça, assim já reconheceu:  
 

“... a indenização pelos serviços realizados pressupõe tenha o 

contratante agido de boa-fé, o que não ocorreu na hipótese. Os 

recorrentes não são terceiros de boa-fé, pois participaram do ato, 

beneficiando-se de sua irregularidade. O que deve ser preservado é o 

interesse de terceiros que de qualquer modo se vincularam ou 

contrataram com a Administração em razão do serviço prestado. 5. 

O dever da Administração Pública em indenizar o contratado só se 

verifica na hipótese em que este não tenha concorrido para os 

prejuízos provocados. O princípio da proibição do enriquecimento 

ilícito tem suas raízes na equidade e na moralidade, não podendo ser 

invocado por quem celebrou contrato com a Administração violando 

o princípio da moralidade, agindo com comprovada má-fé (1ª T. 

REsp. n. 579.541/SP, rel. Min. José Delgado, j. em 17/2/2004, DJU de 

19/4/2004, p. 165). No mesmo sentido: STJ, 1ª T, REsp. n. 

440.178/SP, rel. Min. Francisco Falcão, j. em 8/6/2004, DJU de 

16/8/2004, p. 135). 
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Releva anotar que a demonstração de um atuar impregnado de 

má-fé, como se dá na presente hipótese, em razão do esquema criminoso de 

institucionalização de propina no Governo de SERGIO CABRAL, afasta o 

argumento, de certo absurdo, de enriquecimento ilícito por parte do Poder 

Público, conforme leciona Emerson Garcia: 

 

 

“(...) Identificada a má-fé do contratado, não há que se falar em 

enriquecimento ilícito do Poder Público, já que este pressupõe um 

empobrecimento ilegítimo, derivado da lesão ao patrimônio daquele 

que se viu injustamente espoliado. Restando demonstrado que o 

contratado concorrera para o aperfeiçoamento do ato ilícito que 

gerou o enriquecimento de outrem, como seria possível sustentar a 

justiça de eventual recomposição patrimonial? Preservar-se-iam a 

moralidade e a equidade premiando-se a perspicácia do contratado 

de má-fé? (GARCIA, Emerson e ALVES, Rogério Pacheco. 

Improbidade Administrativa. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 626) 
 

 

Ainda de acordo com os ensinamentos de Emerson Garcia, ao 

dispor sobre a temática: nulidade dos contratos e enriquecimento ilícito do Poder 

Público, leciona que em se tratando de contratado que tenha operado com má-fé, 

em conluio com o agente público, terá ele a obrigação de restituir tudo o que 

recebeu em decorrência da execução do contrato, uma vez que o ato fora praticado 

ao arrepio da lei, visando benefício próprio. E prossegue o autor:  
 

 

“ Em um primeiro plano, vislumbra-se que a nulidade do contrato 

não resultou unicamente de um comportamento da administração, 

já que o contratado também concorrera para a prática do ato. 

Identificado o dolo do contratado e ainda que tenha ele cumprido 

sua parte na avença e a administração dela se beneficiado, não fará 
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jus a qualquer indenização, sendo esta, a teor do art. 59 da Lei nº 

8.666/93, a sanção pelo ilícito que praticara. Assim, por força de lei, 

tanto a ação exclusiva do contratado, como o obrar concorrente, 

excluem o dever de indenizar” (GARCIA, Emerson e ALVES, Rogério 

Pacheco. Improbidade Administrativa. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 

625) 
 

 

A tese ora defendida encontra guarida na própria Lei de 

Licitações e Contratos, cujo art. 59 estabelece que: 
 

 

“(...) declaração de nulidade do contrato administrativo opera 

retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. Parágrafo Único. A nulidade não exonera a 

Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 

houver executado até a data em que for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 

causa”. 
 

 

Ora, in casu, os demandados deram causa às contratações 

ilegais, agindo em parceria com os demais demandados, de modo que não haveria 

como lhe garantir qualquer ressarcimento, merecendo incidência o adágio de que 

“ninguém pode se beneficiar da própria torpeza”. 
 

 

Prosseguindo-se na linha de raciocínio capitaneada por Emerson 

Garcia, uma vez declarada a nulidade do contrato, haverá fortes indícios da 

prática de ato de improbidade administrativa por parte do agente público que 

concorreu para sua celebração. Assim, reconhecida a improbidade, torna 
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evidente não só a lesividade da conduta, como também o dever de ressarcir os 

cofres públicos pelos prejuízos suportados pela coletividade. (GARCIA, Emerson e 

ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 

627). 

 

II. 2. DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
 

 

II. 2. A. Do Primeiro Momento do Iter de Individualização 

dos Atos de Improbidade Administrativa 
 

 

Ao se analisar uma determinada conduta com o desiderato de 

fixar a espécie de ato de improbidade administrativa praticado, dentro da tipologia 

estatuída nos arts. 9
º
, 10 e 11, da Lei n. 8.429/92, deve o intérprete, ab initio, 

verificar a subsunção do ato hostilizado à tipologia do art. 11 do diploma 

legislativo em questão, passando a confrontá-lo, uma vez verificado o desrespeito 

aos princípios constitucionais regentes da atividade estatal (art. 37, caput, da 

Constituição da república), com os tipos constantes dos arts. 9
º
 e 10, conforme o 

caso, tudo com o escopo colimado de se estabelecer em qual categoria se insere o 

ato.  

Frise-se que, mesmo que o ato se amolde a uma das fórmulas 

dos arts. 9
º
 e 10 - seja no caput, seja em um dos incisos dos referidos dispositivos, 

ou ainda em ambos - sempre estará também amoldado ao art. 11, haja vista que 

todo e qualquer ato de improbidade administrativa afronta à própria Lei 

Fundamental, a qual traça os vetores básicos e indisponíveis de todos os atos da 

Administração Pública. 
 

 

Nesse mesmo diapasão, leciona o nobre colega Emerson 

Garcia, a saber: 

62



 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção - GAECC 

 

  Página 61 de 82 

 

 

“O art. 11 da Lei n. 8.429/92 é normalmente intitulado de ‘norma de 

reserva’, o que é justificável, pois ainda que a conduta não tenha 

causado danos ao patrimônio público ou acarretado o 

enriquecimento ilícito do agente, será possível a configuração da 

improbidade sempre que restar demonstrada a inobservância dos 

princípios regentes da atividade estatal. 

(...) no entanto, a improbidade é associada à violação ao princípio 

da juridicidade, o que faz com que a atividade do operador do direito 

se inicie com o exercício de subsunção do ato à tipologia do art. 11 

da Lei de Improbidade, com ulterior avanço para as figuras dos arts. 

9
º
 e 10 do mesmo diploma legal em sendo divisado o enriquecimento 

ilícito ou o dano” (in Improbidade Administrativa. Obra em co-

autoria com Rogério Pacheco Alves. P. 211).  

 

 

Feitas tais considerações, e seguindo-se o raciocínio lógico 

retro, afirma-se que, primeiramente, as condutas imputadas aos ora demandados, 

consoante narrativa do item I retro, violaram o disposto no art. 10, inciso VIII 

(frustrar licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente) e art. 11, 

caput (violação dos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade 

às instituições) e art. 11, inciso I (praticar ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento), ambos da Lei nº 8.429/92.  

 
 

Com efeito, estabelecem os dispositivos em tela: 

 
 

Art. 10, VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de 

processo seletivo para celebração de parcerias com entidades sem 

fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente; 

(...) 
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Art. 11 – Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 

legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 

diverso daquele previsto, na regra de competência (grifos nossos). 
 

 

 

 

 

 

 

II. 2. B. Do Segundo Momento do Iter de Individualização 

dos Atos de Improbidade Administrativa 
 

 

 

Assim, passando-se ao segundo momento do iter de 

individualização dos atos de improbidade administrativa ora em debate, queda 

patente que os réus agiram de forma livre e consciente, em comunhão de ações e 

desígnios, conforme narrado no item I desta peça vestibular para: i) frustrar 

licitude de processo licitatório, violando os Princípios da Isonomia e da 

Competitividade que regem a Lei de Licitações; ii) violar os princípios 

constitucionais reitores da Administração Pública, de honestidade, 

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições; iii) praticar ato visando fim 

proibido em lei, ao se organizarem criminosamente, instituindo esquema de 

formação de cartel e prática de atos de corrupção, através do recebimento e 

pagamento de propina a agentes públicos, obtendo assim, vantagem ilícita através 

do direcionamento dos objetos das licitações, para que saísse vencedora do 

certame empresa que fazia parte do esquema criminoso. 

 

II. 2. C. Do Terceiro Momento do Iter de Individualização 

dos Atos de Improbidade Administrativa 
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Em seguida, em um terceiro momento do iter de 

individualização dos atos de improbidade administrativa em testilha, pode-se 

vislumbrar que os demandados que integram o núcleo político SERGIO 

CABRAL e SERGIO CORTES inserem-se na categoria de agentes públicos 

aludidos nos arts. 1º e 2º da Lei n. 8.429/92, eis que à época dos fatos exerceram, 

respectivamente, os cargos de Governador do Estado do Rio de Janeiro e 

Secretário de Saúde e Defesa Civil, conforme anteriormente narrado no item I. 

 

Por outro lado, os demandados que integram o núcleo 

empresarial, as pessoas físicas: MIGUEL ISKIN e MARCUS VINICIUS 

GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA, respondem também por atos de 

improbidade administrativa, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.429/92, uma vez que 

induziram ou concorreram para a prática do ato de improbidade ou dele se 

beneficiaram direta ou indiretamente. 

 

Por fim, os demandados que integram o núcleo CBMERJ: CEL 

BM RR MARCELO SILVINO MONTEIRO, CEL BM RR IDILBERTO 

ANTONIO CALIXTO, CEL BM MARCOS DA COSTA ALVES, CEL BM RR 

AMADEU PEREIRA SEQUEIRA DA FONSECA, CEL BM JERRI ANDRADE 

PIRES e MAJ BM FABIO SIQUEIRA DUTRA também inserem-se na categoria 

de agentes públicos para os fins dos arts. 1º e 2º da Lei n. 8.429/92. 

 
 

 

II. 2. D. Do Quarto Momento do Iter de Individualização dos 

Atos de Improbidade Administrativa 
 

 

Já em um derradeiro e quarto momento do iter de 

individualização dos atos de improbidade administrativa ora em persecução, resta 

clara não apenas a existência da “improbidade formal” demonstrada nos 
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parágrafos anteriores, mas também se constata a presença da “improbidade 

material”. 

 

Em outros termos, verifica-se que as condutas imputadas aos 

réus revelam grande e significativa violação não apenas aos deveres inerentes aos 

cargos públicos ocupados por alguns dos demandados mas, principalmente, grave 

lesão ao interesse público primário, eis que as condutas em tela, além de causar 

danos patrimoniais ao erário do Estado do Rio de Janeiro, revelaram total 

desrespeito aos ditames constitucionais, ante o desvio de finalidade que maculam 

as contratações, as quais foram estruturadas para atender ao interesse privado dos 

prestadores de serviço, uma vez que fraudavam os processos licitatórios, 

afastando possíveis concorrentes nos certames.  

 

Dessa forma, confere-se ao processo de licitação objeto da 

presente demanda apenas aparência de legalidade, sendo certo que a formatação 

dos preços ali praticados foi previamente manipulada entre os demandados 

integrantes dos núcleos político e empresarial, afastando a concorrência e 

garantindo que o esquema de recebimento e pagamento de propina nas 

contratações do Estado do Rio de Janeiro, instituído pelo ex-Governador SERGIO 

CABRAL, se perpetuasse nas contratações para aquisição de equipamentos para 

aparelhamento do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro - CBMERJ 

capitaneados pelos à época, pelo Secretário de Saúde e Defesa Civil, SERGIO 

CORTES, o Subsecretário de Saúde e Defesa Civil, CESAR ROMERO, o 

empresário MIGUEL ISKIN - incluindo as sociedades empresárias e pessoas a ele 

vinculadas - e o então Comandante do CBMERJ CEL BM PEDRO MARCO DA 

CRUZ MACHADO. 
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Por outro lado, os integrantes do núcleo CBMERJ detalhavam 

as especificações do objeto para a aquisição dos equipamentos escolhidos pela 

Corporação – Embarcação Multimissões de 50 pés - com a conivência e sob as 

ordens de seus superiores hierárquicos, cujos fornecedores integrariam o esquema 

de formação de preços estabelecido pelos integrantes do núcleo empresarial que 

viabilizaria, então, a aquisição dos equipamentos escolhidos e o pagamento de 

propina aos integrantes do núcleo político. 

 

Logo, devem ser exemplarmente censuradas e punidas tais 

condutas, pois, do contrário, acarretarão o mais tenebroso de todos os danos, qual 

seja, a corrosão da força normativa da Lei Fundamental brasileira, com o 

consequente fortalecimento de sentimento ordinário de impunidade, que leva à 

descrença no sistema jurídico e nas instituições democráticas. 

 

III. DA MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE 

DE BENS 

 

Mostra-se conveniente, desde logo, seja ordenada, de forma 

liminar, a indisponibilidade dos bens dos ora demandados, com o escopo de que 

estes não frustrem futura execução de decreto condenatório referente à aplicação 

das multas previstas no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, nem 

tampouco futura condenação integral ao ressarcimento integral dos danos 

causados ao erário, considerando os altíssimos valores que resultaram prejuízo aos 

cofres públicos. 

 

A indisponibilidade de bens, malgrado possa inicialmente 

parecer possuir a natureza de sanção, a partir de uma primeira leitura do art. 37, 

§4
º
 da Constituição da República, tem, em verdade, natureza de medida cautelar, a 
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qual busca garantir o resultado prático do processo, com a efetiva aplicação das 

sanções por improbidade administrativa e o próprio ressarcimento do erário.  

 

Vale registrar que aqui se busca a concessão de medida cautelar 

de indisponibilidade de bens, medida esta que tem por espeque o poder geral de 

cautela do Juízo, e que pode ser concedida incidentalmente, não devendo ser 

confundida com o sequestro de bens a que alude o art. 16 da Lei n. 8.429/92, já 

que seu fundamento se encontra não apenas no poder geral de cautela do Juízo, 

mas também na própria Constituição da República (art. 37, § 4
º
) e no art. 7

º
 da Lei 

de Improbidade Administrativa.  

 

Convém, ainda, trazer à colação, a autorizada lição do eminente 

Rogério Pacheco Alves acerca da distinção entre as duas medidas cautelares em 

tela, a saber: 

 

“Embora reconheçamos que, por força da atecnia 

legislativa, a sistematização do assunto é tarefa árdua, 

pensamos – partindo da premissa de que a lei não contém 

expressões inúteis -, que a indisponibilidade de bens, por sua 

amplitude, volta-se à garantia da reparação do dano, 

material ou moral, causado pelo agente. Direciona-se, 

assim, às hipóteses previstas no art. 10 da Lei de 

Improbidade. Já o seqüestro, providência cautelar de calibre 

mais estreito por recair sobre coisa certa, tem por escopo a 

conservação dos valores e bens ilicitamente auferidos pelo 

agente no exercício da função pública, direcionando-se, 

deste modo, às hipóteses previstas no art. 9
º
 (enriquecimento 

ilícito)” (in Improbidade Administrativa. P. 638. Obra em co-

autoria com Emerson Garcia). 
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Tecidas tais considerações, vislumbra-se a existência dos 

requisitos autorizadores para a concessão da medida cautelar em questão. 

 

Com efeito, o fumus boni iuris resta devidamente comprovado a 

partir dos fatos narrados nos itens anteriores, bem como dos documentos que 

instruem a presente, pautados em ampla investigação, os quais atestam que os 

demandados se organizaram criminosamente, instituindo esquema de recebimento 

de propina, obtendo assim, vantagem ilícita através do direcionamento dos objetos 

das licitações, para que saísse vencedora do certame empresa que fazia parte do 

esquema criminoso. 

 

Deve a indisponibilidade abranger ainda montante suficiente 

para cobrir a multa e que se espera seja aplicada, na forma do art. 12, I e III, da 

Lei de Improbidade. 

 

 E é exatamente esta a orientação que ecoa nas decisões mais 

recentes proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça: 
 

 

“Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça local, 

publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973, assim 

ementado (e-STJ, fl. 144): AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Improbidade 

administrativa - Liminar para indisponibilidade dos bens - 

Possibilidade ante o disposto no art. 37, § 4o, da CF e 7o, par. único, 

da Lei 8.429/92 - Decisão que amplia a indisponibilidade para 

abranger a multa civil - Descabimento - Indisponibilidade que deve 

restringir ao prejuízo causado ao erário - Precedentes destas 

Câmara e Corte – Recurso parcialmente provido. 
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O recorrente aponta violação dos arts. 7º, caput, 12, II, da Lei n. 

8.429/92, porquanto a indisponibilidade dos bens deve ser 

interpretada de forma ampla, não se restringindo ao dano em si, 

mas também a todos os valores que tiverem de certa forma 

vinculados aos termos da condenação. Ademais, a indisponibilidade 

recai sobre tantos bens do patrimônio do recorrido quantos forem 

necessários para o integral ressarcimento do dano causado. Parecer 

do Ministério Público pelo provimento do recurso (eSTJ, fls. 

195/199). 

É o relatório. 

 Quanto à indisponibilidade dos bens, o Tribunal de origem 

entendeu que (e-STJ, fl. 147): E, no caso em apreço, estão bem 

demonstrados os indícios da participação do agravante na rede 

complexa de atos coordenados para a lesão ao erário público, 

conforme apontam os documentos de fls. 100/131. Todavia, não é 

possível ampliar a indisponibilidade para abranger a multa civil. 

Como já decidido nesta Câmara, "... o quanto da indisponibilidade 

deve corresponder ao valor líquido do dano supostamente decorrente 

do ato de improbidade descrito na inicial.  

Contudo, a decisão combatida encontra-se em divergência com a 

orientação firmada por esta Corte Superior, que, ao interpretar o 

art.7º da Lei n. 8.429/92, tem decidido que, por ser medida de caráter 

assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, ainda que 

adquiridos anteriormente à prática do suposto ato de improbidade, 

deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral 

ressarcimento do dano, levando-se em conta, ainda, o potencial 

valor de multa civil.  

Nessa linha: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVOINTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPROBIDADEADMINISTRATIVA. ART.7º DA LEI 8.429/92. 

INDISPONIBILIDADEDE BENS. VALORDO DANO AO 
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ERÁRIO, ACRESCIDO DO VALOR DE POSSÍVEL MULTA 

CIVIL. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DOTRIBUNAL DE 

ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. I. Agravo interno, interposto em 29/07/2016, contra 

decisão monocrática, publicada em 28/06/2016. II. Na origem, trata-

se de Agravo de Instrumento, interposto pelo Ministério Público 

estadual, em face de decisão que, em sede de ação civil pública por 

ato de improbidade administrativa, proposta em desfavor do ora 

agravante e outros, indeferiu o pedido de ampliação da 

indisponibilidade dos bens, para alcançar também o valor 

correspondente à multa civil. 

III. Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o 

art. 7º da Lei nº 8.429/92, tem decidido que, por ser medida de 

caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, 

ainda que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato de 

improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam necessários 

ao integral ressarcimento do dano, levando-se em conta, ainda, o 

potencial valor de multa civil" (STJ, AgRg no REsp 1.260.737/RJ, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/11/2014). No mesmo sentido: STJ, MC 24.205/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2016; 

REsp 1.313.093/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013; STJ, AgRg no Resp 

1.299.936/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2013.  

IV. O acórdão de 2º Grau - em conformidade com a jurisprudência 

dominante desta Corte - deu provimento ao Agravo de Instrumento 

do Parquet estadual, para ampliar a decretação da indisponibilidade 

de bens dos réus, a fim de alcançar o valor de eventual multa civil. 

Incidência da Súmula 83/STJ, in verbis: "não se conhece do 
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recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."  

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 913.481/MT, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 

28/9/2016) - grifos acrescidos  

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

reconhecer a extensão do valor da medida constritiva do patrimônio, 

incluindo-se no montante, a possível aplicação de multa civil, nos 

termos da fundamentação supra. Publique-se. Intimem-se. Brasília 

(DF), 20 de fevereiro de 2017”. MINISTRO OG FERNANDES 

Relator (RESP 1629750). 
 

 

Ademais, em se tratando de ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa, cumpre assinalar que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça reconhece o periculum in mora como sendo presumido. Vide, 

nesse sentido, acórdão proferido em recurso repetitivo, cujo teor foi publicado no 

Boletim Informativo de Jurisprudência de nº 547:  
 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE 

INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 

DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 

8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 

MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério 

Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de 

atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992). 2. Em 
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questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 

possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade 

de bens do demandado quando presentes fortes indícios de 

responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao 

Erário. 3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 

1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques 

(DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos 

precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; 

Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo 

Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki,  Primeira Turma, julgado em 

28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso 

Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 

1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 

em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º 

da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é 

cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 

responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano 

ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido 

dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da 

Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa 

importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 

pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 

forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 

cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da 

sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de 
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bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento 

segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por 

imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é 

implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, 

a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 

ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por 

instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria 

irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do 

enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar 

efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do 

periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida 

cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja 

presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do 

público, da coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial 

ilegalmente auferido". 4. Note-se que a compreensão acima foi 

confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do 

Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso 

Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe 7/6/2013. 5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das 

ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 

condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu 

patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o 

periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, 

de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 

improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a 

referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de 

bens do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de 

atos de improbidade administrativa. 6. Recursos especiais providos, 

a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que determinou a 

indisponibilidade dos bens dos promovidos. 7. Acórdão sujeito ao 

regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 
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8/2008/STJ” (STJ, REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 

19/09/2014, grifamos). 
 

 

Por outro lado, constata-se nitidamente o segundo requisito 

autorizador da medida cautelar de indisponibilidade de bens, o chamado 

periculum in mora.  

 

Este, por seu turno, aflora em função da facilidade que será 

propiciada pela mora na concessão da prestação jurisdicional aos réus para 

dilapidarem dolosamente seu patrimônio, com o desiderato de frustrar a aplicação 

das multas previstas no art. 12 da Lei de Improbidade e de se furtar ao 

ressarcimento ao erário pelos danos causados ao longo de anos e anos, o que 

gerou vultosos prejuízos aos cofres públicos do Estado do Rio de Janeiro. 
 

 

Apresenta relevância, ainda, colacionar ementa de acórdão 

lavrado pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça pertinente ao tema em foco, 

qual seja: 

 
 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

– INDISPONIBILIDADE DE BENS – LEI 8429/92 – LIMINAR – 

‘FUMUS BONI JURIS’ E ‘PERICULUM IN MORA’ 

CONFIGURADOS – NULIDADE DO ACÓRDÃO – 

INOCORRÊNCIA. 

1. Rejeitada a preliminar de nulidade do acórdão porque 

suficientemente fundamentado, não incorrendo em violação do art. 

458, II, do CPC. 
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2. Evidenciadas a relevância do pedido de indisponibilidade dos bens 

do recorrente e o perigo de lesão irreparável ou de difícil reparação, 

devido à escassez dos referidos bens, não havia como negar-se a 

liminar pleiteada. 

3. Recurso especial conhecido, porém, improvido." (STJ – REsp – 

220088 – SP – 2ª T. – Rel. Min. Francisco Peçanha Martins – DJU 

15.10.2001 – p. 00255 – O grifo não é do original). 

 

 

Assim, com o escopo de assegurar a efetividade das futuras 

condenações e suas pertinentes execuções por quantia certa, e com fundamento no 

art. 7
º
 da Lei n. 8.429/92 combinado com o art. 12 da Lei n. 7.347/85, e de acordo 

com o poder geral de cautela deste douto Juízo, busca-se a decretação da 

indisponibilidade dos bens dos ora demandados integrantes dos núcleos político e 

empresarial, considerando o valor apurado de R$ 6.816.810,00 (seis milhões, 

oitocentos e dezesseis mil, oitocentos e dez reais), a fim de garantir o 

ressarcimento do dano causado aos cofres públicos do Estado do Rio de Janeiro, 

frise-se, valores aferidos à época, sem atualização para os dias de hoje. 
 

 

 

IV. DA DOSIMETRIA DAS SANÇÕES POR ATOS DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  
 

 

Antes de se passar ao pedido principal e aos demais 

requerimentos, cumpre-se apenas fazer singela observação acerca das sanções a 

serem aplicadas aos réus.  

 

As sanções, bem como a sua dosimetria, deverão ser somente 

determinadas pelo Magistrado no momento da prolação da sentença condenatória, 
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reservando-se às partes o momento das alegações finais para debaterem sobre os 

aspectos qualitativos e quantitativos das reprimendas.  

 

A ratio para tal constatação é por demais simples, valendo 

colacionar os ensinamentos de Rogério Pacheco Alves, a saber: 

 

 

“Claro, a partir de tal visão, que por inexistir qualquer 

campo de liberdade no que respeita à atuação dos legitimados à 

ação civil pública, jungidos ao princípio reitor da obrigatoriedade, 

a correlação na ação de improbidade ganha contornos próprios, 

assemelhando-a, neste passo, ao que se verifica no processo penal, 

onde não cabe ao autor da ação penal condenatória delimitar, em 

sua inicial, o tipo de sanção aplicável, nem tampouco a sua 

duração (limitação temporal)” (op. cit. P. 602). 

 

 

Id est, ao autor da ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa cabe apenas requerer a aplicação das sanções, as quais serão 

delineadas no momento de se prolatar a sentença condenatória, após a dialética 

processual, de forma muito similar como ocorre no processo penal. 

 

De outra banda, deve-se, ainda, deixar registrado que o 

ressarcimento dos danos materiais causados aos cofres públicos não se 

confunde com as sanções cominadas aos atos de improbidade administrativa 

pela Lei n. 8.429/92, como se infere a partir de leitura do caput do art. 12 do 

referido diploma legal, podendo e devendo haver acumulação de ambas as 

pretensões. 
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Nesse diapasão, colacionamos mais uma vez a autorizada lição 

de Emerson Garcia, qual seja: 

 

“(...) é relevante observar ser inadmissível que ao ímprobo sejam 

aplicadas unicamente as sanções de ressarcimento do dano e de 

perda de bens, pois estas, em verdade, não são reprimendas, visando 

unicamente à recomposição do status quo” (op. cit., p. 409). 
 

 

 

 

V.   DOS   PEDIDOS 
 

 

Ex positis, requer o Ministério Público o seguinte: 

 
 

V.1) QUANTO AOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA: 

 

A) EM RELAÇÃO AO NÚCLEO POLÍTICO: 

 
 

1.  Seja o réu SERGIO DE OLIVEIRA CABRAL SANTOS 

FILHO, ex-Governador do Estado do Rio de Janeiro, condenado como incurso 

nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos atos de 

improbidade administrativa por ele praticados (Art. 10, inciso VIII e art. 11, caput 

e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

2. Seja o réu SERGIO LUIZ CÔRTES DA SILVEIRA, ex-

Secretário de Saúde e Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro, condenado como 

incurso nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos 

atos de improbidade administrativa por ele praticados (art. 10, inciso VIII e art. 

11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

78



 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção - GAECC 

 

  Página 77 de 82 

 

 

B) EM RELAÇÃO AO NÚCLEO EMPRESARIAL: 

 

3. Seja o réu MIGUEL ISKIN condenado como incurso nas 

sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, por ter concorrido para a 

prática dos atos de improbidade administrativa praticados (art. 10, inciso VIII e 

art. 11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92), deles se beneficiando 

diretamente, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.429/92; 

 

4. Seja o réu MARCUS VINICIUS GUIMARÃES DUARTE 

DE ALMEIDA condenado como incurso nas sanções do art. 12 da Lei nº 

8.429/92, 01 (uma) vez, por ter concorrido para a prática dos atos de improbidade 

administrativa praticados (art. 10, inciso VIII e art. 11, caput e inciso I, ambos da 

Lei n. 8.429/92), deles se beneficiando diretamente, nos termos do art. 3º da Lei  

nº 8.429/92; 

 

C) EM RELAÇÃO AO NÚCLEO CBMERJ: 
 

 

5. Seja o réu CEL BM RR MARCELO SILVINO 

MONTEIRO, ex-Diretor da DGAL CBMERJ, condenado como incurso nas 

sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos atos de 

improbidade administrativa por ele praticados (art. 10, inciso VIII e art. 11, caput 

e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

6. Seja o réu CEL BM RR IDILBERTO ANTONIO 

CALIXTO, ex-Superintendente Administrativo da SEDEC, condenado como 

incurso nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos 
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atos de improbidade administrativa por ele praticados (art. 10, inciso VIII e art. 

11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

7. Seja o réu CEL BM RR MARCOS DA COSTA ALVES, 

ex-Diretor da DGAF/SEDEC e Ordenador de Despesas da SEDEC, condenado 

como incurso nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude 

dos atos de improbidade administrativa por ele praticados (art. 10, inciso VIII e 

art. 11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

8. Seja o réu CEL BM RR AMADEU PEREIRA SEQUEIRA 

DA FONSECA, Assistente Técnico designado pela DGAL CBMERJ para o PPI 

01/2014, condenado como incurso nas sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 

(uma) vez, em virtude dos atos de improbidade administrativa por ele praticados 

(art. 10, inciso VIII e art. 11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

9. Seja o réu CEL BM JERRI ANDRADE PIRES, ex-

Subsecretário de Estado de Defesa Civil - SEDEC, condenado como incurso nas 

sanções do art. 12 da Lei nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos atos de 

improbidade administrativa por ele praticados (art. 10, inciso VIII e art. 11, caput 

e inciso I, ambos da Lei n. 8.429/92); 

 

10. Seja o réu MAJ BM FABIO SIQUEIRA DUTRA, ex-

Chefe da DGAL CBMERJ, condenado como incurso nas sanções do art. 12 da Lei 

nº 8.429/92, 01 (uma) vez, em virtude dos atos de improbidade administrativa por 

ele praticados (art. 10, inciso VIII e art. 11, caput e inciso I, ambos da Lei n. 

8.429/92). 
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V.2) QUANTO À NULIDADE DO PREGÃO 

INTERNACIONAL   Nº 01/2014 E DO CONTRATO Nº 21/2014: 

 

 

11. Seja declarada a  nulidade do Pregão Internacional  

nº 01/2014 e Contrato nº 21/2014 mencionado na presente petição inicial, 

celebrado pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CBMERJ e 

METALCRAFT MARINE INC., representada por MARCUS VINICIUS 

GUMARÃES DUARTE DE ALMEIDA, para a aquisição de uma embarcação 

multimissões, conforme narrativa constante do item I. 

 

 

V.3) QUANTO AO RESSARCIMENTO DE DANOS AO 

ERÁRIO: 
 

 

12. Sejam todos os réus condenados ao ressarcimento dos danos 

causados ao erário, valores estes referentes ao contrato nulidade tenha sido 

declarada na forma do item V.2 acima requerido, no montante de R$ 6.816.810,00  

(seis milhões, oitocentos e dezesseis mil, oitocentos e dez reais), valor que 

deverá ser devidamente atualizado quando da prolação da sentença, na forma da 

lei. 

 
 

 

VI.   DOS   REQUERIMENTOS 

 

Requer, ainda, o Ministério Público: 

 

1. Após a distribuição da presente, a concessão inaudita 

altera parte da medida cautelar de indisponibilidade dos bens dos demandados 
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integrantes dos núcleos político e empresarial, nos termos do item III da 

presente; 

 

2.  O bloqueio dos bens móveis e imóveis dos demandados 

integrantes dos núcleos político e empresarial, expedindo-se os ofícios de praxe 

para comunicação da indisponibilidade (DETRANs, Corregedorias-Gerais de 

Justiça para comunicação aos cartórios de registro de imóvel etc...); 

 

3. A notificação dos 10 (dez) demandados para apresentar 

defesa preliminar, nos termos do art. 17, §7º da Lei nº 8.429/92, pelos atos de 

improbidade administrativa praticados; 

 

4. O recebimento da petição inicial, nos termos do art. 17, 

§9º da Lei nº 8.429/92, em relação aos 10 (dez) demandados; 

 

5.  A citação de todos os 10 (dez) réus, após o recebimento da 

petição inicial, para, em assim desejando, apresentarem contestação, sob pena de 

revelia, nos termos do art. 17, §9º da Lei nº 8.429/92; 

 

6. A intimação pessoal eletrônica do Promotor Natural, em 

exercício junto à 8ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa da 

Cidadania da Capital, para todos os atos do processo, nos termos do art. 41, inc. 

IV, da Lei n. 8.625/93 e do art. 82, inc. III, da Lei Complementar n. 106/03 do 

Estado do Rio de Janeiro; 

 

7. Sejam os 10 (dez) réus condenados ao pagamento das 

despesas do presente processo, inclusive verbas de sucumbência, a serem estas 

revertidas ao Fundo Especial do Ministério Público. 
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Protesta o Ministério Público por provar os fatos narrados por 

meio de prova documental superveniente, testemunhal e outras que se fizerem 

necessárias à instrução do feito, assim como o compartilhamento de provas 

conforme deferido pelo MM Juízo da 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro. 

 
 

Dá-se a causa o valor R$ 6.816.810,00 (seis milhões, oitocentos 

e dezesseis mil, oitocentos e dez reais), meramente para os fins do art. 258 do 

Código de Processo Civil, em virtude do valor inestimável do objeto da presente. 
 

 

 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2018 

 

 

Patricia do Couto Villela 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do GAECC 

 

 

Carlos Bernardo A. Aarão Reis 

Promotor de Justiça 

Subcoordenador do GAECC 

 

 

Patrícia Gabai Venancio 

Promotora de Justiça 

Membro do GAECC 

 

 

André Luís Cardoso 

Promotor de Justiça 

Subcoordenador do GAECC  
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